
 



 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA 

INSTITUTO CIBERESPACIAL 

Av. Tancredo Neves, nº 2501 – Terra Firme – CEP: 66.077-830 – Belém-PA 

 

 

 

 

 

 

 

 

Journal of Applied Hydro-Environment and Climate 

Jornal Aplicado em Hidro-Ambiente e Clima 

 v.1, n.2 

Julho/Dezembro 

2019 

 

 

 

Journal of Applied Hydro-Environment and Climate – v.1.n.2 

Jornal Aplicado em Hidro-Ambiente e Clima – v.1.n.2 

 
 



 

 

Journal of Applied Hydro-Environment and Climate 

Jornal Aplicado em Hidro-Ambiente e Clima 

O Journal of Applied Hydro-Environment and Climate - Jornal Aplicado em 

Hidro-Ambiente e Clima foi criado em 2018 pelo curso de Engenharia 

Ambiental e Energias Renováveis e é um periódico publicado pela Pró-Reitoria 

de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, da Universidade Federal Rural da 

Amazônia (UFRA).  

Imagem da Capa: Mapa dos municípios com barragem de rejeitos - Pará 

Autora: Géssica Rodrigues 

Editora-Chefe 

Milena Marília Nogueira de Andrade 

Editora Adjunta 

Suzana Romeiro Araújo 

Corpo Editorial 

Ana Cláudia Moreira Teodoro 

Caroline Arantes 

Claudio Szlafsztein 

Leonardo Ramirez-Lopez 

Maria Nazaré Maciel 

Marcelo Eduardo Dantas 

Ofelia Pérez Montero 

Osvaldo Guedes Filho 

Editores de Seção 

Adriano Marlison 

Aline Maria Meiguins de Lima 

Celene Milanes 

Diego Maia Zacardi 

Edson José Paulino da Rocha 

João de Athaydes Silva Junior 

Orleno Marques da Silva Junior 

Pedro Silvestre da Silva Campos 

Vania Neu 

  



 

APRESENTAÇÃO 
 

O Journal of Applied Hydro-Environment and Climate - Jornal Aplicado em Hidro-
Ambiente e Clima vem apresentar ao leitor seu primeiro volume, número dois 
trazendo quatro artigos científicos e uma nota-técnica nos temas de gestão ambiental, 
uso e conservação do solo e modelagem ambiental.  
 
A primeira contribuição de Rodrigues e Szlafsztein apresenta uma análise preliminar 
das barragens de rejeito de mineração no estado do Pará quanto ao risco e ao dano 
potencial de acordo com os parâmetros da legislação e consolidando um banco de 
dados por meio de Sistema de Informação Geográfica. 
 
Cavecchia e colaboradores apresentam um estudo local em áreas de canavial sobre a 
resistência do solo no sul do país. Na área de modelagem ambiental, uma análise de 
dados de focos de calor foi realizada por  Silva e colaboradores no município de 
Altamira e na Flona Saracá-Taquera em Oriximiná, no estado do Pará. 
 
A nota técnica-científica foi elaborada por Monteiro Neto e colaborados investigando 
a partir de dados de sensoriamento remoto, a evolução do número de moradias na 
bacia do Tucunduba em Belém, Pará. 
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Barragens de Rejeitos da Mineração no Estado do Pará: 

Análise Preliminar do Banco de Dados quanto ao Risco 

e Dano Potencial Associado 

Mining Tailings Dams in the State of Pará: Preliminary Analysis 

of the Data Bank as to the Risk and Associated Potential Damage 

Géssica dos Santos Rodrigues1*| Cláudio Fabian Szlafsztein2 

Resumo 

Diante da crescente exploração de recursos minerais no estado do Pará, as barragens de rejeitos da 

mineração chamam a atenção mediante aos acontecimentos de desastres da mineração ocorridos no 

Brasil. Este trabalho objetiva analisar preliminarmente o cenário das barragens, identificando a situação 

destas nos municípios e bacias hidrográficas quanto ao Dano Potencial Associado e o Risco. As 

informações utilizadas estão disponíveis em bases de dados da Agência Nacional de Mineração e Agência 

Nacional de Águas, e foram analisadas num ambiente de Sistema de Informação Geográfica. O Dano 

Potencial Associado e o Risco foram analisados tendo como norteadora a Resolução 143/2012 do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos. A base de dados apresentava inconsistências como a 

quantidade de barragens e a sua localização, que após o tratamento dos dados, permitiu inferir que 

haviam no estado do Pará noventa e três barragens de mineração distribuídas em dezesseis municípios. 

Sendo que destes dezesseis, um município possuía barragens classificadas como de Alto Risco de 

rompimento e sete municípios com Barragens de Alto Dano Potencial. Sendo assim, as barragens de 

mineração são necessárias para a mineração, porém, cabe a necessidade de garantir a segurança destas 

para evitar desastres com impactos negativos à sociedade e ao meio ambiente. As divergências 

encontradas no banco de dados poderiam dificultar ações imediatas e preventivas. 

Palavras-chave: Mineração, Barragens de Rejeitos, Risco, Dano Potencial Associado 

Abstract 

Faced with the increasing exploitation of mineral resources in the State of Pará, the mining Tailings 

dams draw attention to the events of mining disasters occurred in Brazil. This work aims to preliminary 

analysis of the dams scenario, identifying the situation of these dams in the municipalities and river 

basins in relation to Associated Potential Damage and Risk. The information used is available in 

databases of the National Mining Agency and National Water Agency, and was analyzed in a Geographic 

Information System environment. The Associated Potential Damage and the Risk were analyzed having 

as guide the Resolution 143/2012 of the National Council of Water Resources. The database presented 

inconsistencies such as the number of dams and their location, which after the data treatment allowed 

us to infer that there were in the state of Pará ninety-three mining dams distributed in sixteen 

municipalities. Being that of these sixteen, a municipality had dams classified as High Risk of rupture 

and seven municipalities with Dams High Potential Damage. Therefore, mining dams are necessary for 

mining, but it is necessary to ensure their safety in order to avoid disasters with negative impacts on 

society and the environment. The divergences found in the database could hinder immediate and 

preventive actions. 

Keywords: Mining, Tailings dams, Risk, Associated Potential Damage.
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INTRODUÇÃO

A história da mineração no Brasil 

inicia-se no século XVII, porém o seu 

primeiro destaque remete-se ao século 

XVIII com a descoberta e exploração de 

aluviões auríferos na região do estado de 

Minas Gerais. No século XX, a 

intensificação da exploração da riqueza 

mineral remonta à década de 1930, 

decorrente de crescentes incentivos 

governamentais, no âmbito de um período 

que se consideravam a industrialização e o 

setor mineral como a base para desenvolver 

o Brasil, e em forma particular, também 

integrar a região Amazônica com o restante 

do País (Coelho et al., 2016; Viena, 2015). 

O estado do Pará apresenta um 

grande potencial minerário, em particular 

de Bauxita, Caulim e Calcário, Ouro, Ferro, 

Manganês, Cobre e Níquel (Jorge João, 

2013), iniciando na década de 1970 as 

primeiras grandes explorações (Monteiro, 

2005).  

Segundo dados de 2016, o Pará 

ocupava o segundo lugar dentre os estados 

do Brasil quanto à produção em toneladas 

de minérios. Os municípios do estado do 

Pará que apresentam maior arrecadação da 

Compensação Financeira pela Exploração 

de Recursos Minerais (CFEM) são 

Parauapebas, Marabá, Paragominas, Canaã 

dos Carajás e Oriximiná (ANM, 2016a). 

O valor e o tipo de produto mineral 

proveniente da exploração mineral são 

regulados internacionalmente, sendo 

valorizados minérios e teores de pureza de 

forma diferenciada. Os materiais de menor 

interesse ou valor são descartados gerando 

resíduos (Figueiredo, 1992). 

Os resíduos provenientes do 

beneficiamento dos minérios são definidos 

em dois tipos: estéril e rejeitos. Sua 

diferença consiste na quantidade de água; o 

estéril pode ser armazenado em montes em 

locais determinados, enquanto, que os 

rejeitos são destinados a barragens (Neves 

et al., 2016). As barragens são estruturas 

construídas, para fins de contenção, 

acumulação ou decantação de rejeito de 

mineração proveniente do beneficiamento 

de minérios (ANM, 2017a). 

O quadro legal e normativo vigente 

no Brasil associado à atividade de 

mineração apresenta alguns instrumentos 

associados à garantia da segurança das 

barragens (Quadro 1), como a lei 

12.334/2010, a resolução 143/2012 e a 

portaria 70.389/2017. No entanto, a história 

do território nacional registra falhas que 

causaram prejuízos socioambientais e 

econômicos à população (entorno e em 

áreas mais distantes) e ao ambiente. Diante 

disto, a segurança de barragens de rejeitos 

deve ser analisada considerando os aspectos 

quanto ao grau de risco e dano, pois 

conhecer este pode implicar na prevenção 

quanto a possíveis falhas, evitando danos de 

grande magnitude (Cardozo et al., 2016). 
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Quadro 1. Legislação associada ao setor mineral 

Número/ano Tipo Finalidade 

23.279/1934 Decreto Cria o Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM) 

1.985/1940 Decreto-lei 

Código de Minas: define os direitos sobre as jazidas e minas, o 

regime do seu aproveitamento e regula a intervenção e fiscalização 

do Estado. 

3.365/1941 Decreto-lei 
Código da Mineração que estabelece as competências da União em 

administrar os recursos minerais. 

227/1967 Decreto-lei Dá nova redação ao Decreto-lei nº 1.985/1940. 

7.990/1989 Lei 
Define a Compensação Financeira pela Exploração dos Recursos 

Minerais (CFEM) 

8.001/1990 Lei 
Define os percentuais de distribuição da contribuição financeira de 

que trata a Lei 7.990/1989. 

12.334/2010 Lei 
Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens e cria o 

Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens. 

143/2012 Resolução 
Estabelece critérios gerais de classificação de barragens por 

categoria de risco, dano potencial e pelo seu volume. 

70.389/2017 Portaria 
Cria o Cadastro Nacional de Barragens de Mineração, o Sistema 

Integrado de Gestão em Segurança de Barragens de Mineração. 

13.575/2017 Lei 
Cria a Agência Nacional de Mineração (ANM) e extingue o 

Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM). 

9.406/2018 Decreto Regulamenta o novo código de mineração  

6/2019 Resolução Altera os percentuais definidos pela lei 7.990/1986 sobre a CFEM 

Fonte: MME, 2017; Brasil, 2019. 

O Brasil registrou onze rompimentos de 

barragens entre 1915 e 2019, sendo nove 

ocorridos no estado de Minas Gerais e o restante 

em Goiás (CSP, 2019). Dentre os de maior 

impacto e repercussão pública, os eventos 

registrados nas cidades de Mariana em 2015 e 

Brumadinho em 2019 no Estado de Minas Gerais 

provocaram danos ambientais e sociais de 

grande magnitude (ANA, 2016b; CSP, 2019). No 

estado do Pará há registros de vazamento de 

resíduos de mineração. Como exemplo o evento 

ocorrido no município de Barcarena em 2016, 

que provocou a poluição de rios e igarapés e 

prejudicou a população local (Lemos et al, 2017).  

Neste contexto, este trabalho identifica e 

analisa preliminarmente aspectos associados a 

barragens de rejeitos da mineração no estado do 

Pará quanto ao Risco e Dano Potencial 

Associado, visando contribuir sobre a temática 

no estado do Pará.  

MATERIAL E MÉTODOS 

Área de estudo 

O estado do Pará localiza-se na região norte do 

Brasil e sua área territorial de 1.247.954 km² está 

dividida em 144 municípios. Pará faz limite 

territorial com os estados do Maranhão, 

Tocantins, Mato Grosso, Amazonas, Roraima e 

Amapá, e com os países Guiana, Suriname e 

Guiana Francesa. Sua população está estimada 

em 8.513.497 (IBGE, 2018) (Figura 1). 

A base econômica do estado do Pará 

caracteriza-se pelas atividades extrativas e 

primárias de baixa agregação de valor e poucos 

efeitos no restante da economia. Abriga uma das 

maiores jazidas minerais do planeta, além de 

uma enorme fronteira agropecuária em 

expansão e uma vasta biota oriunda da floresta 

amazônica (SEIR, 2010). 

O estado do Pará apresenta grande 

riqueza hídrica superficial e subterrânea, sendo 
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dividido em 28 sub-bacias: Costa Atlântica, 

Gurupi, Guamá, Capim, Acará, Moju, Tocantins-

Foz, Tocantins, Pará, Baía de Caxiuaná, Calha 

Amazônica, Marajó Ocidental, Marajó Oriental, 

Itacaiúnas, Araguaia, Fresco, Baixo Xingu, Alto 

Xingu, Iriri, Baixo Amazonas, Paru Jari, 

Cuminapanema Maecurú, Hnamundá-

Trombetas, Baixo Tapajós, Tapajós Amazonas, 

Alto Tapajós e Jamaxim (Figura 2) (ANA, 

2016a). 

Figura 1. Localização do estado do Pará – limites e municípios 

 

Fonte: IBGE, 2017. 
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Figura 2. Mapa das sub-bacias do estado do Pará 

Fonte: IBGE, 2017; ANA, 2016a. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Os dados secundários utilizados 

foram obtidos por meio virtual na Agência 

Nacional das Águas (ANA) e Agência 

Nacional de Mineração (ANM) (Quadro 2). 

Os dados referentes à quantidade e 

localização de barragens de rejeitos da 

mineração foram processados 

comparativamente com vistas a eliminar 

inconsistências, incorporados a uma base de 

dados e especializados em ambiente SIG. As 

informações consideradas foram 

localização, nome do município e minério 

extraído. 

A Resolução 143/2012 do Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos (Brasil, 

2012) classifica as barragens de rejeitos 

segundo os seguintes critérios: (1) Categoria 

de Risco, (2) Dano Potencial Associado, e (3) 

Volume. Neste trabalho, somente foram 

utilizados os primeiros dois critérios. A 

classificação da Categoria de Risco tem base 

nos aspectos próprios da barragem que 

possam influenciar na ocorrência de 

acidente. O Dano Potencial Associado 

considera aspectos que envolvem danos 

causados ao meio ambiente e a sociedade 

(Quadro 3). 
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Quadro 2. Fontes de dados e informações utilizados na pesquisa 

Dados e Informações 

Tipo Fonte Objetivo 
Períod

o 
Escala 

Barragens de 

Rejeitos da 

Mineração 

Agência Nacional das Águas (ANA) 

http://www.snisb.gov.br/portal/snisb/

relatorio-anual-de-seguranca-de-

barragem/2017 

Quantidade de 

Barragens 

2017 

Estadual 

Localização 

Tipo de 

minério 

extraído 

Empresa 

responsável 

Agência Nacional de Mineração (ANM)  

http://www.anm.gov.br/assuntos/barr

agens/arquivos-

barragens/CADASTRO%20NACIONAL

%20DE%20BARRAGENS_2016%20_F

INAL%2006-01-2017.pdf/view 

Quantidade de 

Barragens 

Localização 

Tipo de 

minério 

extraído 

Empresa 

responsável 

Sub-Bacias 

Hidrográficas 

Agência Nacional das Águas (ANA) 

http://metadados.ana.gov.br/geonetwo

rk/srv/pt/main.home 

Sub-Bacias 

Estaduais 
2016 

Quadro 3. Parâmetros usados na classificação de barragens segundo a Resolução 143/2012. 

Parâmetros 

Categoria de 

Risco 

Características 

Técnicas (CT) 

Altura 

Comprimento 

Vazão do Projeto 

Estado de 

Conservação (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras 

Percolação 

Deformações e Recalques 

Deterioração dos Taludes/Paramentos 

Plano de Segurança 

de Barragens (PS) 

Documento do Projeto 

Estrutura organizacional e qualificação dos profissionais 

na equipe de segurança da Barragem 

Manuais de procedimentos para inspeções de segurança e 

monitoramento 

Plano de Ação Emergencial – PAE (quando exigido pelo 

órgão fiscalizador) 

Relatórios de inspeção e monitoramento da 

instrumentação de análise de segurança 

Categoria de 

Dano Potencial 

Associado 

Volume total do reservatório 

Existência de população a jusante 

Impacto ambiental 

Impacto socioeconômico 

Fonte: Brasil, 2012. 

 

A metodologia estabelecida pela 

Resolução 143/2012 (Brasil, 2012) para análise 

de riscos em Barragens rejeitos propõe que os 

fiscais da ANM façam a visita in loco para 

verificar os subitens que compõem a Categoria de 

Risco e Dano Potencial associado. Nesta 

http://www.snisb.gov.br/portal/snisb/relatorio-anual-de-seguranca-de-barragem/2017
http://www.snisb.gov.br/portal/snisb/relatorio-anual-de-seguranca-de-barragem/2017
http://www.snisb.gov.br/portal/snisb/relatorio-anual-de-seguranca-de-barragem/2017
http://www.anm.gov.br/assuntos/barragens/arquivos-barragens/CADASTRO%20NACIONAL%20DE%20BARRAGENS_2016%20_FINAL%2006-01-2017.pdf/view
http://www.anm.gov.br/assuntos/barragens/arquivos-barragens/CADASTRO%20NACIONAL%20DE%20BARRAGENS_2016%20_FINAL%2006-01-2017.pdf/view
http://www.anm.gov.br/assuntos/barragens/arquivos-barragens/CADASTRO%20NACIONAL%20DE%20BARRAGENS_2016%20_FINAL%2006-01-2017.pdf/view
http://www.anm.gov.br/assuntos/barragens/arquivos-barragens/CADASTRO%20NACIONAL%20DE%20BARRAGENS_2016%20_FINAL%2006-01-2017.pdf/view
http://www.anm.gov.br/assuntos/barragens/arquivos-barragens/CADASTRO%20NACIONAL%20DE%20BARRAGENS_2016%20_FINAL%2006-01-2017.pdf/view
http://metadados.ana.gov.br/geonetwork/srv/pt/main.home
http://metadados.ana.gov.br/geonetwork/srv/pt/main.home
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oportunidade, os fiscais pontuam os subitens a 

partir dos critérios. Por exemplo, o item 

Características Técnicas (CT) possui o subitem 

Altura (a), Comprimento (b) e  

Vazão do projeto (c) que apresentam 

quatro critérios cada, a pontuação encontrada 

para os subitens considerando os critérios é 

somada gerando o resultado das Características 

Técnicas (CT), este procedimento é utilizado para 

os demais subitens (Tabela 1).  

A Categoria de Risco (CT) é classificado, 

segundo a Resolução 143/2012 (Brasil, 2012), em 

Alto Risco (>= 60 ou EC=10), Baixo Risco (35 a 

60) e Baixo Risco (<=35). A pontuação (maior ou 

igual a 10) em qualquer coluna de Estado de 

Conservação (EC) Pontuação (maior ou igual a 

10) em qualquer coluna de Estado de 

Conservação (EC) implica automaticamente 

categoria de risco alta e necessidade de 

providencias imediata pelo responsável da 

barragem.As pontuações de cada item são 

diferenciadas com base nas características 

específicas, o método para defini-las não é 

explicitado na resolução. O Dano Potencial 

Associado segue os mesmos procedimentos, no 

entanto, não possui critérios (Tabela 2). 

O DPA é classificado da seguinte forma: 

Alto Dano Potencial (>=13), Médio Dano 

Potencial (7<DPA<13) e Baixo Dano Potencial 

(<=7).  

 

Tabela 1. Metodologia estabelecida na Resolução 143/2012 para Categoria de Risco 

Categoria de Risco (CRI = CT + EC + PS) 

Categoria  
Critérios Pontos Valor final  

Item  Subitem 

Características 

Técnicas (CT) 

Altura em 

metros (a) 

<15 0 

CT = 

a+b+c 

15 a 30 1 

30 a 60 4 

>60 7 

Comprimento 

em metros (b) 

<50 0 

50 a 200 1 

200 a 600 2 

>600 3 

Vazão do Projeto 

(c) 

CMP ou decamilenar 0 

Milenar 2 

TR =500 anos 5 

TR Inferior a 500 anos ou 

desconhecida/Estudo não confiável 
10 

Estado de 

Conservação 

(EC) 

Confiabilidade 

das Estruturas 

Extravasoras (d) 

Estruturas Civis bem mantidas e em 

operação normal/barragem sem 

necessidade de estruturas extravasoras 

0 

EC = d + e 

+ f + g 

Estruturas com problemas identificados e 

medidas corretivas em implantação 
3 

Estruturas com problemas identificados e 

sem implantação das medidas corretivas  
6 

Estruturas com problemas identificados, 

com redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

10 

Percolação (e) 
Percolação totalmente controlada pelo 

sistema de drenagem 
0 
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Umidade ou surgência nas áreas de JB, 

paramentos, taludes e ombreiras estáveis e 

monitorados 

3 

Umidade ou surgência nas áreas de JB, 

paramentos, taludes ou ombreiras sem 

implantação das medidas corretivas  

6 

Surgência nas áreas de JB com 

carregamento de material, com vazão 

crescente, infiltração do material contido, 

com potencial de comprometimento da SE 

10 

Deformações e 

recalques (f) 

Inexistência de deformações e recalques 

com potencial de comprometimento da SE  
0 

Trincas e abatimentos com medidas 

corretivas em implantação 
2 

Trincas e abatimentos sem implantação 

das medidas corretivas necessária 
6 

Trincas, abatimentos ou escorregamentos, 

com potencial de comprometimento da SE  
10 

Deterioração dos 

Taludes/parame

ntos (g) 

Não existe deterioração de taludes e 

paramentos 
0 

Falhas na proteção dos taludes e 

paramentos, presença de vegetação 

arbustiva 

2 

Erosões superficiais, ferragem exposta, 

presença de vegetação arbórea, sem 

implantação das medidas corretivas  

6 

Depressões acentuadas nos taludes, 

escorregamentos, sulcos profundos de 

erosão, com potencial comprometimento 

da SE 

10 

Plano de 

Segurança de 

Barragens (PS) 

Documentação 

de Projeto (h) 

Projeto executivo e "como construído" 0 

PS = h + i 

+j + l 

Projeto executivo ou "como construído" 2 

Projeto básico 5 

Projeto conceitual 8 

Não há documentação de projeto 10 

Estrutura 

Organizacional e 

Qualificação dos 

Profissionais na 

Equipe de 

Segurança da 

Barragem (i) 

Unidade administrativa com profissional 

técnico qualificado responsável pela SB  
0 

Possui profissional técnico qualificado 

(próprio ou contratado) responsável pela 

SB  

1 

Unidade administrativa sem profissional 

técnico qualificado responsável pela SB  
3 

Não possui unidade administrativa e 

responsável técnico qualificado pela SB  
6 

Manuais de 

Procedimentos 

para Inspeções 

de Segurança e 

Monitoramento 

(j) 

Possui manuais de procedimentos para IM  0 

Possui apenas manual de procedimentos 

de monitoramento 
2 

Possui apenas manual de procedimentos 

de inspeção  
4 

Não possui manuais ou procedimentos 

para IM  
8 

PAE (quando 

exigido pelo 

órgão 

fiscalizador) (k) 

Possui PAE 0 

Não possui PAE  

(não exigido pelo órgão fiscalizador) 
2 

PAE em elaboração 4 
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Fonte: Brasil, 2012. AS (Análise de Segurança). IM (Inspeção e Monitoramento). SB (Segurança da 

Barragem). SE (Segurança da Estrutura). CMP (Cheia Média Provável). TR (Tempo de Recorrência). JB 

(Jusante da Barragem).  PAE (Plano de Ação Emergencial). 

Tabela 2. Metodologia estabelecida na Resolução 143/2012 para Categoria Dano Potencial 

Associado 

Categoria Dano Potencial Associado 

Item Subitem  Pontos 
Valor 
Final 

Volume Total 

do Reservatório 

(a) 

Muito Pequeno (< = 500 mil m³) 1 

DPA =  

a + b + c 
+ d 

Pequeno (500 mil a 5 milhões m³) 2 

Médio (5 milhões a 25 milhões m³) 3 

Grande (25 milhões a 50 milhões m³) 4 

Muito Grande (> = 50 milhões m³) 5 

Existência de 

população a 

jusante (b) 

INEXISTENTE (não existem pessoas permanentes / 

residentes ou temporárias / transitando na área afetada 

a JB) 
0 

POUCO FREQUENTE (não existem pessoas ocupando 

permanentemente a área afetada a JB, mas existe 

estrada vicinal de uso local). 

3 

FREQUENTE (não existem pessoas ocupando 

permanentemente a área afetada a JB, mas existe 

rodovia ou outro local e/ou empreendimento de 

permanência eventual de pessoas que poderão ser 

atingidas) 

5 

EXISTENTE (pessoas ocupando permanentemente a 

área afetada a JB, portanto, vidas humanas poderão ser 

atingidas) 

10 

Impacto 

ambiental (c) 

INSIGNIFICANTE (área afetada a JB totalmente 

descaracterizada de suas condições naturais e a 

estrutura armazena apenas resíduos Classe II B – 

Inertes (NBR 10.004 da ABNT)) 

0 

POUCO SIGNIFICATIVO (área afetada a JB não 

apresenta área de interesse ambiental relevante ou 

áreas protegidas em legislação específica, excluídas 

APP, e armazena apenas resídua Classe II B – Inertes 

(NBR 10.004 da ABNT)) 

2 

SIGNIFICATIVO (área afetada a JB com área de 

interesse ambiental relevante ou áreas protegidas em 

legislação específica, excluídas APP, e armazena apenas 

resíduos Classe II B – Inertes (NBR 10.004 da ABNT)) 

6 

MUITO SIGNIFICATIVO (barragem armazena rejeitos 

ou resíduos sólidos Classe IIA - Não Inertes (NBR 

10004 da ABNT)) 

8 

Não possui PAE (quando exigido pelo 

órgão fiscalizador) exigido pelo órgão 

fiscalizador) 

8 

Relatórios de 

inspeção e 

monitoramento 

da 

instrumentação e 

de Análise de 

Segurança (l) 

Relatórios regulares de IM com base na 

instrumentação e de AS 
0 

Apenas relatórios regulares de AS 2 

Apenas relatórios regulares de IM  4 

Apenas relatórios regulares de inspeção 

visual 
6 

Não emite regularmente relatórios de IM e 

AS 
8 
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MUITO SIGNIFICATIVO AGRAVADO (barragem 

armazena rejeitos ou resíduos sólidos Classe I- 

Perigosos (NBR 10004 da ABNT)) 

10 

Impacto 

socioeconômico 

(d)  

INEXISTENTE (sem instalações em áreas afetadas a 

JB) 
0 

BAIXO (pequena concentração de instalações 

residenciais, agrícolas, industriais ou de infraestrutura 

de relevância sócio-econômico-cultural na área afetada 

a JB) 

1 

MÉDIO (moderada concentração de instalações 

residenciais, agrícolas, industriais ou de infraestrutura 

de relevância sócio-econômico-cultural na área afetada 

a JB) 

3 

ALTO (alta concentração de instalações residenciais, 

agrícolas, industriais ou de infraestrutura de relevância 

socioeconômico na área afetada a JB) 

5 

Fonte: Brasil, 2012. JB (jusante da barragem). APP (Área de Preservação Permanente).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Erros do registro de dados relacionados às 

barragens de rejeitos no estado do Pará 

foram constatados, diante do tratamento 

constatou-se que as divergências principais 

nas bases de dados dos órgãos ANA e ANM 

associavam-se à quantidade de barragens 

de rejeitos e as suas coordenadas 

geográficas (Figura 3).  

Noventa e cinco barragens de 

rejeitos da mineração estavam distribuídas 

em 16 municípios do estado do Pará até 

2017 (Tabela 3), sendo que os municípios 

Oriximiná, Barcarena e Parauapebas 

apresentam a maior quantidade com 23, 11 

e 9, respectivamente. As barragens 

distribuem-se em todo o território 

paraense, com uma maior concentração 

nas regiões Sudeste e Baixo Amazonas 

(ANM, 2017b) (Figura 4).  

Foram identificados 12 tipos de 

minérios cujos processos de 

beneficiamento geram resíduos que 

necessitam ser armazenados em barragens 

(Quadro 5). 

 

 

Figura 3. Divergências encontradas nas bases de dados 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3. Quantidade de barragens de rejeitos de mineração distribuídas nos municípios paraenses 

Municípios Quantidade de Barragens 

AGÊNCIA NACIONAL DAS ÁGUAS (ANA) 

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO (ANM) 

109 BARRAGENS 

93 BARRAGENS 

COORDENADAS ERRADAS 

COORDENADAS ERRADAS 
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Ananindeua 

1 Rio Maria 

Almeirim 

Ourilândia do Norte  2 

Curionópolis 
3 

Itaituba 

Paragominas 

4 
Floresta do Araguaia 

Juruti 

Ipixuna do Pará 

Marabá 

8 Canaã dos Carajás 

São Felix do Xingu 

Parauapebas 9 

Barcarena 10 

Oriximiná 23 

Total 93 

Fonte: ANM, 2017b 
 

Figura 4. Localização das Barragens de rejeitos de mineração no estado do Pará  

 
Fonte: IBGE, 2017; ANM, 2017b. 

Quadro 5. Tipo de minério extraído por município 

Tipo de minério Município Empresa Responsável 

Areia Ananindeua 
BRILASA - Britagem e Laminação De Rochas 

S/A 
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São Félix do 

Xingu 

Mineração São Francisco de Assis Ltda. 

Coop. Mineradora dos Garimpeiros de 

Ariquemes Ltda. 

Argila Oriximiná Mineração Rio do Norte S/A 

Argila Arenosa 

Canaã dos 

Carajás 
VALE S/A 

Marabá Salobo Metais S/A 

Bauxita Grau Metalúrgico Paragominas Mineração Paragominas S/A 

Bauxita Grau Não 

Metalúrgico 
Juruti Alcoa World Alumina Brasil Ltda. 

Cascalho 
São Félix do 

Xingu 

Coop. Mineradora dos Garimpeiros de 

Ariquemes Ltda. 

Caulim 

Almeirim CADAM S/A 

Barcarena Imerys Rio Capim Caulim S/A 

Ipixuna do Pará 
Pará Pigmentos S/A 

Imerys Rio Capim Caulim S/A 

Minério de Cobre 

Canaã dos 

Carajás 
VALE S/A 

Curionópolis AVB Mineração Ltda. 

Marabá Salobo Metais S/A 

Minério de Ferro 

Floresta do 

Araguaia 
Mineração Floresta do Araguaia S/A 

Parauapebas VALE S/A 

Minério de Níquel 

Ourilândia do 

Norte 
Companhia Vale do Rio Doce 

São Félix do 

Xingu 
Companhia Vale do Rio Doce 

Minério de Ouro Primário 

Curionópolis 
Serra Pelada Companhia de Desenvolvimento 

Mineral 

Itaituba Serabi Mineração S/A 

Parauapebas VALE S/A 

Rio Maria Reinarda Mineração Ltda. 

Minério Manganês 
Parauapebas Vale Mina do Azul S/A 

Marabá Mineração Buritirama S/A 

Fonte: ANM, 2017b. 

  

Risco e Dano Potencial Associado às 

Barragens no Pará 

O risco refere-se à probabilidade de 

rompimento diante das características 

técnicas, estado de conservação e o plano de 

segurança de barragens, ou seja, à estrutura 

física e aos seus cuidados associados à 

manutenção das obras e às medidas de 

segurança adotadas para garantir que caso 

ocorra um rompimento ou vazamento sejam 

tomadas atitudes emergenciais. Neste 

último caso, esta deve ser criada tendo por 

base uma equipe multidisciplinar e gerando 

manuais e procedimentos. 

Do total de 16 municípios com 

barragens de rejeitos da mineração, 11 

municípios apresentaram barragens com 

categoria de risco equivalente a Baixo e 1 

Alto, porém 8 municípios possuem 

barragens sem classificação pela ANM 

(Tabela 4).  
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Os danos potenciais caso haja o 

rompimento podem variar em magnitude 

considerando a presença de população à 

jusante da barragem, as características 

socioeconômicas culturais presentes na área 

de entorno da mesma e a possibilidade de 

impacto ambiental. As três barragens 

supracitadas apresentam classificação 

quanto ao dano potencial equivalente a 

baixo, porém, o risco social, ou seja, o 

compreendido pela população diante da 

percepção do risco deve–ser levado em 

consideração.  

Nos desastres de Brumadinho 

(2019) e Mariana (2015) constatou-se que 

os danos podem ir além da área próxima à 

localização da barragem de rejeitos 

causando danos sociais, ambientais, 

culturais e econômicos, além da perda de 

vidas. Diante disto, cabe conhecer o Grau de 

Dano Potencial que as barragens no estado 

do Pará oferecem.  

Sete municípios possuem barragens 

com Alto Dano Potencial Associado: 

Paragominas, Barcarena, Parauapebas, 

Marabá, Canaã dos Carajás, Curionópolis e 

Oriximiná. Os municípios Barcarena, 

Ipixuna do Pará, Itaituba, Juruti, Marabá, 

Oriximiná e Parauapebas apresentam 

barragens com classificadas como de Médio 

Dano Potencial Associado. Os municípios de 

Almerim, Curionópolis, Juruti, Marabá, 

Parauapebas e Rio Maria foram 

classificados como de Baixo Dano Potencial. 

Oito municípios apresentaram barragens 

sem classificação (Tabela 5).

Tabela 4. Quantidade de Barragens de rejeitos da mineração por município categorizadas 
em função do Risco  

Município 

Quantidade de barragens 

Total 
Categoria de risco Sem 

Classificação Baixo Médio Alto 

Almeirim 1 1 0 0 0 

Ananindeua 1 0 0 0 1 

Barcarena 10 10 0 0 0 

Canaã dos 

Carajás 
8 1 0 0 7 

Curionópolis 3 0 0 2 1 

Floresta do 

Araguaia 
4 0 0 0 4 

Ipixuna do Pará 4 4 0 0 0 

Itaituba 3 3 0 0 0 

Juruti 4 4 0 0 0 

Marabá 8 6 0 0 2 

Oriximiná 23 21 0 0 2 

Ourilândia do 

Norte 
2 0 0 0 2 

Paragominas 4 4 0 0 0 

Parauapebas 9 9 0 0 0 

Rio Maria 1 1 0 0 0 
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São Félix do 

Xingu 
8 0 0 0 8 

Fonte: ANM, 2017b. 

Tabela 5. Classificação dos Municípios quanto ao Dano Potencial Associado 

Município 

Quantidade de barragens 

Total 

Categoria de Dano 

Potencial Associado Sem 

classificação 
Baixo Médio Alto 

Almeirim 1 1 0 0 0 

Ananindeua 1 0 0 0 1 

Barcarena 10 0 3 7 0 

Canaã dos 

Carajás 
8 0 0 1 7 

Curionópolis 3 1 0 1 1 

Floresta do 

Araguaia 
4 0 0 0 4 

Ipixuna do 

Pará 
4 0 4 0 0 

Itaituba 3 0 3 0 0 

Juruti 4 3 1 0 0 

Marabá 8 2 3 1 2 

Oriximiná 23 0 18 3 2 

Ourilândia 

do Norte 
2 0 0 0 2 

Paragominas 4 0 0 4 0 

Parauapebas 9 1 5 3 0 

Rio Maria 1 1 0 0 0 

São Felix do 

Xingu 
8 0 0 0 8 

Fonte: ANM, 2017b. 

Vinte barragens foram classificadas 

como de Alto Dano Potencial, situadas Barcarena 

(Bacia 1A, Bacia 1B, Bacia 4, Bacia 5A, Bacia 5B, 

Bacia 5C e Bacia B1), Canaã dos Carajás 

(Barragem do Sossego), Curionópolis (Cava do 

Garimpo), Marabá 

(Barragem de Rejeitos), Oriximiná (SP6, 

TP1 e TP2), Paragominas (B1, B3, B5, B6) e 

Parauapebas (Barragem da Pera, Barragem do 

Geladinho e Barragem do Gelado).  

No município de Oriximiná as barragens 

que foram classificadas como de Alto Dano 

Potencial apresentam impacto socioeconômico 

significativo, constando-se que apenas três das 23 

situadas no município têm esta classificação - 

SP6, TP1 e TP2. No entanto, em vistoria realizada 

em 2017 pelo IBAMA recomendou-se a elevação 

à categoria Alto Dano Potencial das barragens 

Água Fria e A1, devido a existência de população 

à jusante (IBAMA, 2017). 

Os danos negativos que o rompimento de 

uma barragem pode provocar foram observados 

no desastre minerário de Mariana e Brumadinho, 

apontando falhas na fiscalização e 

monitoramento das barragens de rejeitos o que 

pode acentuar os riscos e agravar os danos 

negativos do impacto ambiental. Portanto, 

requer medidas preventivas e planejamento 
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voltado a ações imediatas diante das barragens de 

rejeitos proporcionando o gerenciamento eficaz 

destas (Sánchez, 2013). 

As empresas mineradoras são obrigadas 

legalmente, para a construção e implementação 

de uso de barragens de rejeitos da mineração, a 

seguir normas que visem à segurança da 

barragem, principalmente rompimentos, a fim 

de evitar acidentes. No entanto, os estudos sobre 

a análise de risco ambiental relacionado ao tema 

da mineração no Brasil raramente são aplicados 

(Sánchez, 2007).  

As barragens de rejeitos encontram-se 

distribuídas em onze sub-bacias do estado do 

Pará: Nhamundá-Trombetas, Tapajós 

Amazonas, Paru-Jari, Alto Xingu, Fresco, 

Itacaiúnas, Araguaia, Capim, Guamá, Baixo 

Xingu e Jamanxim (Figura 5). As sub-bacias 

Itacaiúnas e Nhamundá-Trombetas são aquelas 

que apresentam maior quantidade de barragens, 

30 e 23, respectivamente (Tabela 6). A sub-bacia 

Nhamundá-Trombetas possui três barragens 

classificadas como de Alto Dano Potencial. Na 

sub-bacia Itacaíunas há a presença de seis 

barragens classificada como grau de Alto Risco de 

rompimento. Duas barragens classificadas como 

de alto Risco, São Geraldo 1 e São Geraldo 2, estão 

localizadas na sub-bacia Baixo Xingu. 

No desastre ocorrido na Bacia do Rio 

Doce–Mariana observou-se que o rejeito oriundo 

do rompimento da barragem avançou à jusante 

do rio Gualaxo do Norte e do Córrego Santarém, 

através deste chegou-se ao rio Doce, atingindo a 

planície de inundação deste, levando parte da 

vegetação e de substratos causando danos nas 

margens e as comunidades situadas neste 

perímetro (ANA, 2016b). Os danos se espalham 

além da área do entorno da barragem atingindo 

comunidades situadas a 650 km no estado do 

Espírito Santo, onde se localiza a foz do Rio Doce. 

Considerando-se que os impactos 

socioambientais foram de curto prazo (ex. 

destruição da paisagem à jusante) e de longo 

prazo (ex. atividades econômicas e sociais que 

dependem do rio) (Zonta et al., 2016). 

Diante da riqueza hídrica presente no 

estado do Pará, considerando a relação das 

comunidades com os rios dentro de aspectos 

sociais, econômicos e culturais, há a necessidade de 

ações eficazes para fiscalização, gerenciamento e 

monitoramento das barragens de rejeitos. 

Figura 5. Localização das sub-bacias hidrográficas com barragens de rejeitos de mineração 

no estado do Pará. 
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Fonte: IBGE, 2017; ANA, 2016a; ANM, 2017b. 

Tabela 6. Quantidade de barragens de rejeitos da mineração por sub-bacia no estado do 

Pará. 

Bacia Sub-Bacia Quantidade de 

Barragens 

Amazonas Alto Xingu 1 

Baixo 

Xingu 

2 

Fresco 5 

Jamaxim 3 

Nhamundá-

Trombetas 

23 

Paru-Jari 1 

Tapajós 

Amazonas 

4 

Atlântico 

Nordeste 

Ocidental 

Capim 8 

Guamá 11 

Tocantins-

Araguaia 

Araguaia 5 

Itacaíunas 30 

Total 93 

CONCLUSÕES 

As barragens de mineração são 

extremamente necessárias para a 

exploração mineral, no entanto, percebe-se 

que os subsídios necessários visando 

garantir a segurança das barragens como, 
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banco de dados atualizados e fidedignos 

ainda se encontram desorganizados. Neste 

trabalho de análise preliminar os tipos de 

grau de Risco e Dano Potencial Associado 

nas Barragens de Rejeitos no estado do Pará 

são identificados.  

No estado do Pará, ainda há poucos 

trabalhos desenvolvidos sobre o tema, 

sendo assim, esta pesquisa busca contribuir 

através dos resultados, ao conhecimento do 

cenário que envolve a temática neste 

território. Dados com divergências 

poderiam ocasionar problemas como ações 

imediatas ou preventivas sobre a 

possibilidade de um desastre a respeito da 

mineração. Diante disto, a pesquisa pode 

constatar a existência em território 

paraense de 93 Barragens de Rejeitos da 

Mineração, sendo que em um município há 

barragens com Alto Risco de rompimento e 

sete municípios com barragens com Alto 

Dano Potencial associado, ou seja, em caso 

de um rompimento teriam graves 

problemas ambientais e sociais. Diante 

disto, comunicação entre a sociedade, 

empresa e os órgãos oficiais é necessária, 

visando evitar desastres minerários 

relacionados às Barragens. 

Os riscos podem estar presentes 

devido à alteração que a ação humana causa 

na paisagem com objetivo da apropriação de 

recursos naturais. A identificação destes 

torna-se necessária a fim de garantir a 

segurança social, econômica e ambiental, 

considerando que a intensidade dos riscos 

pode acentuar-se devido a não concordância 

entre as informações conhecidas pelos 

Órgãos oficiais. 
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Resistência do solo à penetração sob idades de reforma 
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Soil resistance to penetration under sugarcane reform ages 
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Resumo 

A reforma do canavial é uma etapa crítica no manejo cultura, haja visto que a longevidade do canavial depende de 

diversos fatores como: produtividade, tipo de colheita, variedades, manejo de solo, água e clima. O objetivo do 

trabalho foi determinar a resistência à penetração (RP) e sua variabilidade espacial em um Nitossolo Vermelho sob 

idades de reforma do canavial. Foram avaliadas duas áreas com a cultura da cana-de-açúcar, uma com dois anos (A2) 

e outra com 15 anos (A1) de reforma do canavial. Foram feitas amostragens na linha da cultura nas profundidades de 

0,00-0,10; 0,10-0,20; 0,20-0,30; 0,30-0,40; 0,40-0,50 e 0,50-0,60 m para determinação da RP e umidade do solo. A área 

com 15 anos de reforma do canavial apresentou os maiores valores de RP até a profundidade de 0,30 m. Já a área com 

dois anos de reforma do canavial apresentou valores superiores de RP nas camadas de 0,40 – 0,60 m, justificado pelo 

recente manejo na área que sobrecarregou as camadas mais inferiores. Na camada 0,30-0,40 m os valores médios de 

RP não se diferiram estatisticamente entre as áreas. A análise espacial permite indicar que a camada 0,10-0,20 m em 

A1 é a mais crítica com relação a RP. A A2 apresentou predominância de RP classificada como média e alta nas 

camadas 0,20 a 0,50 m, especialmente na parte esquerda inferior da área, quando os valores de RP ultrapassaram 2 

MPa. Canaviais com cultivos de longa duração apresentam uma maior compactação nas camadas superficiais, 

enquanto os canaviais recém-reformados uma compactação do solo nas camadas mais profundas. 

Palavras-chave: cana-de-açúcar, manejo do solo, compactação do solo 

Abstract 

The sugarcane reform is an critical step of the crop management since the sugarcane longevity depends on several 

factors such as: productivity, the type of harvest, varieties, soil and water management and climate. The objective of 

this study was to determine the resistance to penetration (RP) an its spatial variability in an Oxisol under sugarcane 

reform ages. It was evaluated two areas with sugarcane crop, one with fifteen years (A1) and the other with two years 

(A2) of sugarcane reform. Samples were taken in the crop line at 0.00-0.10; 0.10-0.20; 0.20-0.30; 0.30-0.40; 0.40-0.50 and 

0.50-0.60 m soil depths to determine RP and water content. The area with fifteen years of sugarcane reform showed 

the highest values of RP up to 0.30 m soil depth. On the other hand, the area with two years of sugarcane reform 

showed higher values of RP at 0.40-0.60 m soil depths, explained by the recent management in the area that 

overloaded the layers bellow. At 0.30-0.40 m soil depth, the mean values of RP did not differ between the areas. Spatial 

analysis allowed to indicate that 0.10-0.20 m soil depth it is the more critical in relation to RP in A1. The A2 presented 

predominance of RP classified as high and media from 0.20 to 0.50 m soil depths, especially in the lower left part of 

the area when the values of RP overtaken 2 MPa. The long-term sugarcane cultivation presented highest soil 

compaction at surface layer, while newly reformed sugarcane showed highest soil compaction at deeper layers. 

Keywords: Sugarcane, Soil management, Soil compaction 
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INTRODUÇÃO

A cana-de-açúcar (Saccharum officinarum) é uma 

cultura de grande importância econômica e social 

para o Brasil, encontra-se atualmente distribuída 

em quase todas as regiões do país, devido à sua 

vasta utilização na produção de álcool e açúcar 

(Oliveira Filho et al., 2016). O Paraná possui 25 

unidades produtoras de açúcar e álcool, sendo no 

Brasil, o quinto maior produtor de cana, terceiro de 

açúcar e quinto de álcool (Folha Agrícola, 2017). 

A cultura da cana-de-açúcar possui ciclos 

vegetativos médios de cinco safras onde no 

primeiro ano é efetuado o plantio, e nos anos 

subsequentes o rebrote é cultivado e colhido 

anualmente, até acarretar níveis de produtividades 

economicamente inviáveis (Barbieri, 2007). No 

entanto, a longevidade do canavial pode depender 

de alguns fatores, tais como variedade escolhida, 

tratos culturais e o manejo escolhido, condições 

climáticas do local e o tipo de solo, sendo a redução 

da produtividade da cultura o maior indicativo para 

definir o momento da reforma do canavial (Oliveira 

et al., 2012). 

Em regiões de solos muito argilosos, os 

quais apresentam uma boa resposta à produção de 

cana-de-açúcar, como é o caso da região Norte-

Central do Paraná, é comum não se realizar a 

reforma dos canaviais nas épocas recomendadas. A 

intenção dos produtores é explorar ao máximo o 

potencial produtivo do solo, com o objetivo de 

reduzir os custos de produção e maximizar os 

lucros. Tendo em vista, que a cultura da cana-de-

açúcar requer um alto tráfego de maquinários ao 

longo do seu ciclo produtivo, especialmente nos 

últimos anos com a colheita mecanizada 

(transbordo e colhedoras) se identifica a elevação 

do risco de compactação do solo (Souza et al., 

2015). Assim, quanto mais elevada a idade do 

canavial, provavelmente, maior será a compactação 

do solo, consequentemente maiores são os riscos de 

degradação da estrutura e de erosão do solo 

agrícola.  

A compactação do solo é um fator que 

interfere diretamente no crescimento e no 

desenvolvimento das plantas, quando em nível 

elevado reduz a produtividade. Com o avanço da 

tecnologia no campo surgem máquinas e 

implementos cada vez maiores e mais pesados, que 

geram resultados mais expressivos em eficiência 

produtiva, porém a pressão que essas máquinas e 

implementos causam no solo é prejudicial à sua 

qualidade estrutural (Marasca et al., 2015; Botta et 

al., 2016). Uma resposta direta do intenso uso da 

mecanização agrícola, são as propriedades físicas 

do solo que se deterioram com maior facilidade, 

sendo o tráfego o principal responsável pela 

compactação dos solos (Sá et al., 2016).  

Deste modo, na tentativa de detectar a 

camada compactada dos solos cultivados sob essa 

cultura, tem sido utilizada algumas propriedades 

físicas como a resistência mecânica do solo à 

penetração. Essa propriedade é de grande 

aplicabilidade, e vem sendo utilizada devido à sua 

rápida obtenção com penetrômetros de campo, 

economia nas análises laboratoriais e geração de 

resultados que simula o impedimento mecânico do 

crescimento radicular das culturas (Mome Filho et 

al., 2014).  

Utilizar medidas instantâneas de campo, 

como a resistência mecânica do solo à penetração, 

pode dar subsídios quanto à tomada de decisão 
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quando a compactação do solo for constatada em 

áreas com idades avançadas de reforma do 

canavial. A partir do valor de resistência mecânica 

de 2,0 MPa as plantas podem começar a apresentar 

limitação no crescimento radicular que, 

consequentemente, afeta a produtividade da 

maioria das culturas (Silva et al., 2010).  

O objetivo do trabalho foi determinar a 

resistência à penetração e sua variabilidade espacial 

em um Nitossolo Vermelho sob idades de reforma 

do canavial na região Norte-Central do Paraná. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi realizado em duas áreas sob 

cultivo da cultura da cana-de-açúcar. A primeira 

área (A1) está localizada no Sítio Dário, no 

município de Marumbi/PR (Figura 1), com 

coordenadas geográficas: 23º43.797' S e 51º39.278’ 

O, a uma altitude de 535 m e área de 3,39 ha. A 

segunda área (A2) está localizada na Fazenda 

Mundo Novo, no município de Bom Sucesso/PR 

(Figura 1), com coordenadas geográficas: 

23º42.589’ S e 51º41.922’ O, a uma altitude de 569 m 

e área de 4,37 ha. Segundo a classificação de 

Köppen, a região possui clima Cf - 

predominantemente subtropical mesotérmico 

úmido. A média de temperatura varia acima de 

22°C nos meses quentes e abaixo de 18ºC nos 

meses frios, sem seca definida, verão quente e 

geada com baixa frequência (Maack, 2002) e com 

precipitação média anual de 1600 mm.  

A área experimental A1 estava no décimo 

quinto ano e área experimental A2 no segundo ano 

de rebrota da cana-de-açúcar, ambas com recente 

manejo de subsolagem nas entre linhas e utilização 

da queima antes do corte. O solo das áreas é 

classificado como Nitossolo Vermelho distróferrico 

com textura muito argilosa (Embrapa, 2018). Os 

teores médios de argila, silte e areia foram 

determinados conforme Grossman e Reinsch 

(2002) (Tabela 1). 

Os parâmetros de estatística descritiva para 

as variáveis resistência à penetração e umidade do 

solo foram calculados para as profundidades 

analisadas. Para comparação das médias foi 

adotado o intervalo de confiança da média como 

critério estatístico na verificação dos efeitos das 

idades de reforma do canavial na resistência do solo 

à penetração e umidade do solo. Considera-se que 

houve diferenças significativas entre as idades de 

reforma do canavial quando não houver 

sobreposição dos limites superior e inferior. O 

intervalo de confiança estabelece os valores nos 

quais a média dos valores do conjunto de dados está 

localizada, sendo um método eficiente e confiável 

na interpretação de diferenças significativas 

(Payton et al., 2000).  

Os mapas de variabilidade espacial da 

resistência do solo à penetração foram elaborados 

utilizando o sistema de informações geográficas 

QGIS 2.18.24 (Quantum GIS Development Team 

2018). Para tanto, foi utilizado o plug-in de 

interpolação através do método IDW (Inverse 

Distance Weighted) a partir de uma camada 

vetorial de pontos com os dados de resistência 

associados. No método de interpolação IDW, os 

pontos amostrais são ponderados durante a 

interpolação, de modo que a influência de um 

ponto em relação a outro diminui com o aumento 

da distância do ponto a ser interpolado. Para 

melhor análise espacial da compactação do solo, os 

mapas foram construídos segundo os seguintes 

limites críticos de resistência à penetração: baixa (< 
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1 MPa), média (1-2 MPa) e alta (> 2 MPa) (Taylor et 

al.,1966; Silva et al., 2010). 

A coleta de dados e amostragens de solo 

foram realizadas em agosto de 2018. Foram 

coletadas seis amostras deformadas na linha da 

cultura nas profundidades: 0,00-0,20 m; 0,20-0,40 m; 

0,40-0,60 m, em cada área (A1 e A2), para 

determinação do teor de água no solo pelo método 

gravimétrico (Embrapa, 1997). Para determinação 

da resistência do solo à penetração, utilizou-se um 

penetrômetro eletrônico de campo (penetroLOG, 

Medidor Eletrônico de Compactação do Solo, 

modelo PLG1020, Falker) até a profundidade de 

0,60 m. A resistência do solo à penetração foi 

determinada em 30 pontos em cada área (A1 e A2) 

de maneira aleatória cobrindo toda a área. 

Figura 1. Imagem da área 1 (A) e da área 2 (B). 

 

 

Fonte: Autores (2019) 

 

Tabela 1: Teores médios de argila, silte e areia para as áreas experimentais (A1 – 15 anos e A2 – 2 anos) 

Área Argila (g kg-1) Silte (g kg-1) Areia (g kg-1) 

0,00 – 0,20 m 

A1 645,07 287,16 67,77 

A2 672,32 275,42 52,26 

0,20 – 0,40 m 

A1 685,44 236,83 77,73 

A2 726,79 232,78 40,43 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os parâmetros da estatística descritiva para a 

resistência à penetração (RP) do Nitossolo 

Vermelho distroférrico estão descritos na 

Tabela 2. A RP nas profundidades analisadas 

e entre as duas áreas experimentais, 

apresentaram valores médios superiores aos 

encontrados por Souza et al., (2014) e 

inferiores aos de Tavares Filho et al., (2010). 

Resultados semelhantes aos do presente 

estudo foram obtidos por Laia et al., (2005), 

com RP entre 1,12 a 2,74 MPa em um solo de 

textura média cultivado com cana-de-açúcar 

com três cortes. 

Os coeficientes de variação da RP, 

foram inferiores aos obtidos por Oliveira 

Filho et al., (2016) que obtiveram valores 

entre 38,61 a 61,19%, analisando Latossolo 

Amarelo, Argissolo Amarelo e Neossolo 

Quartzarênico cultivado com cana-de-açúcar 

e também aos de Carvalho et al., (2008) que 

obtiveram CV entre 31,67 a 58,9 para um 

Latossolo Vermelho argiloso com cana-de-

açúcar. Valores de CV semelhantes aos do 

presente estudo foram apresentados por 

Silva et al., (2004), com valores entre 14,9 a 

44,0%, em um Latossolo Vermelho-Amarelo 

distrófico com semeadura direta de grãos. 

Tanto o valor máximo, quanto o valor 

mínimo, foram obtidos na camada 0,0-0,10 m, 

porém em áreas experimentais distintas. O 

valor máximo (3,196 kPa), foi obtido na A1 e 

ficou acima do limite crítico ao crescimento 

das raízes de 2,0 MPa (Silva et al., 2010), e a 

A2 teve valor mínimo de 0,230 kPa. 

Os parâmetros da estatística 

descritiva para a umidade do solo estão na 

Tabela 3. Os valores de umidade do solo 

apresentaram uma baixa variabilidade com 

valores de CV abaixo de 10%. A umidade do 

solo apresentou diferença estatística entre as 

áreas analisadas apenas na profundidade de 

0,20 a 0,40 m. A A2 apresentou valores 

inferiores de umidade do solo quando 

comparado com a A1.  
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Tabela 2: Estatística descritiva da resistência do solo à penetração (RP) de um Nitossolo Vermelho 
distroférrico das áreas 1 (A1 – 15 anos) e 2 (A2 – 2 anos). 

Variável Média (MPa) Desvio-Padrão CV (%) Mínimo (MPa) Máximo (MPa) 

0,00-0,10 m 

RP (A1) 1,90 0,66 35,02 0,41 3,20 

RP (A2) 0,85 0,33 38,26 0,23 1,57 

0,10-0,20 m 

RP (A1) 2,26 0,48 20,99 1,46 3,12 

RP (A2) 1,34 0,46 34,25 0,58 2,29 

0,20-0,30 m 

RP (A1) 1,95 0,38 19,30 1,37 2,85 

RP (A2) 1,54 0,42 27,40 0,81 2,39 

0,30-0,40 m 

RP (A1) 1,71 0,45 26,03 1,04 2,69 

RP (A2) 1,67 0,55 32,85 0,76 2,89 

0,40-0,50 m 

RP (A1) 1,46 0,44 30,23 0,73 2,61 

RP (A2) 1,67 0,42 25,32 1,07 2,52 

0,50-0,60 m 

RP (A1) 1,34 0,35 26,42 0,57 2,16 

RP (A2) 1,57 0,38 24,46 0,99 2,21 

CV – Coeficiente de Variação. 

Fonte: Autores (2019) 

 

Tabela 3: Estatística descritiva da umidade gravimétrica de um Nitossolo Vermelho distroférrico das áreas 
1 (A1 – 15 anos) e 2 (A2 – 2 anos). 

Variável Média (kg kg-1) Desvio-Padrão CV (%) Mínimo (kg kg-1) Máximo (kg kg-1) 

0,00-0,20 m 
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CV – Coeficiente de Variação. Médias seguidas de letras iguais entre os tratamentos não diferem entre si de 

acordo com o intervalo de confiança da média. 

Nas profundidades 0,00-0,10; 0,10-0,20 e 

0,20-0,30 m a resistência do solo à penetração foi 

significativamente maior em A1 quando 

comparado a A2 (Figura 2). As duas áreas tiveram 

semelhante manejo quanto às operações 

mecanizadas, o que indica que houve tráfego de 

maquinário semelhantes. Essa maior compactação 

encontrada na A1 nas primeiras camadas (até 0,30 

m) está associada ao tempo que a área vem 

recebendo o tráfego de máquinas em superfície ao 

longo de 15 anos sem renovação do canavial. 

Baquero et al., (2012) concluíram que quanto mais 

longo for o uso do solo com a cana-de-açúcar maior 

será a RP. Marasca et al., (2015) afirmaram 

também que a mecanização é uma das principais 

causas da compactação do solo e quando aliado 

com a altas umidades, eleva a compactação nas 

camadas mais superficiais.  

Na camada 0,30-0,40 m os valores médios 

de RP não se diferiram estatisticamente entre as 

áreas (Figura 2). Isso indica que a área com um 

longo tempo sem reforma do canavial (A1) 

apresenta problemas com compactação do solo 

especialmente até a profundidade de 0,30 m. 

Enquanto a A2 é a camada que começa a 

apresentar a inversão dos valores de RP, 

proveniente da mobilização do solo das camadas 

superficiais e carregamento das camadas 

subsuperficiais. Além disso, a RP no perfil do solo, 

é uma resposta da pressão que os maquinários 

exercem sobre ele, essa pressão se propaga em 

profundidade em função da carga aplicada 

(Reichert et al., 2007). A mobilização do solo, por 

meio de operações agrícolas, compacta a camada 

subsuperficial e desagrega a camada superficial. 

Mediante a isso, pode-se justificar a ausência de 

diferença estatística em ambas as áreas, pois a A2 

sofreu esse manejo do solo antes do plantio da 

cana-de-açúcar a dois anos, comparado com a A1. 

Tanto na profundidade 0,40-0,50 m 

quanto na profundidade 0,50-0,60 m a A2 

apresentou valores de RP significativamente mais 

elevados que na A1, ou seja, comportamento 

inverso ao encontrado até a profundidade de 0,30 

m, devido ao recente manejo na A2 que carregou as 

Umidade (A1) 0,348a 0,0166 4,75 0,320 0,366 

Umidade (A2) 0,330a 0,0308 9,35 0,297 0,380 

0,20-0,40 m 

Umidade (A1) 0,388a 0,0219 5,63 0,371 0,433 

Umidade (A2) 0,360b 0,0309 8,69 0,333 0,410 

0,40-0,60 m 

Umidade (A1) 0,384a 0,0219 5,70 0,348 0,414 

Umidade (A2) 0,377a 0,0156 4,13 0,363 0,404 
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camadas subsuperficiais (Figura 2). Esse 

incremento de RP nas camadas mais profundas 

fora também observado por Machado et al., (2010), 

no entanto, encontraram valores superiores a 4 

MPa para a camada 0,50-0,60 m. 

Na A1 os maiores valores de RP estão nas 

camadas até 0,30 m, sendo a faixa de 0,20 m que 

apresenta os maiores valores, chegando a 2,26 MPa 

(Figura 3). A partir de então houve uma redução 

gradativa dos valores de RP. Os valores de RP que 

são considerados abaixo do crítico (2,0 MPa), de 

acordo com Taylor et al., (1966), para o crescimento 

das raízes estavam nas camadas abaixo de 0,40 m, 

semelhantes aos descritos por Laia et al., (2006) 

que analisaram um Latossolo Vermelho cultivado 

com cana-de-açúcar com quatro cortes. 

Na A2 os maiores valores de RP estão nas 

camadas de 0,30 a 0,50 m, sendo que na faixa de 0,40 

m é a que apresenta os maiores valores, chegando a 

1,67 MPa. Resultados semelhantes a estes foram 

encontrados por Prado et al., (2014) que obtiveram 

valores de RP menores que 2 MPa até a 

profundidade de 0,30 m em um Latossolo 

Vermelho de textura muito argilosa. Isso se deve ao 

contato dos implementos de corte com o solo e 

pressão do rodado abaixo da área não preparada 

gerando compactação nessa camada, também 

conhecida como “pé-de-grade” ou “pé-de-arado”. 

 
Figura 2.  Valores médios de resistência do solo à penetração (RP) para as áreas A1 (15 anos) e A2 (2 anos) 

nas profundidades 0,00-0,10; 0,10-0,20; 0,20-0,30; 0,30-0,40; 0,40-0,50 e 0,50-0,60 m. Médias seguidas de letras 

iguais entre os tratamentos não diferem entre si de acordo com o intervalo de confiança da média. 

 

Fonte: Autores (2019) 
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O perfil de resistência do solo à 

penetração indica claramente que a camada 

mais compactada na A1 se encontra na 

profundidade de 0,10 a 0,30 m, enquanto a A2 

está localizada entre 0,30-0,60 m (Figura 3). 

Levando em conta que a RP foi determinada 

próximo à capacidade de campo (0,36 kg kg-1), 

podemos dizer que os valores de RP, 

principalmente na A1 são elevados, haja visto 

que, a umidade no solo fica abaixo da 

capacidade de campo durante a maior parte do 

ciclo da cultura. Isso quer dizer que a cultura 

da cana-de-açúcar enfrenta nessas áreas 

valores de RP acima de 2 MPa. Isso foi 

demonstrado por Lima et al., (2013), que 

avaliaram um solo de textura muito argilosa 

(730 g kg-1 de argila) cultivado com cana-de-

açúcar no quarto corte e encontraram valores 

de RP de 4,2 MPa para a camada 0,30-0,40 m 

na umidade 0,28 kg kg-1. 

O comportamento espacial 

apresentado nas duas áreas e nas 

profundidades avaliadas corrobora com o já 

discutido anteriormente, que o recente 

preparo do solo por ocasião da reforma do 

canavial em A2 resultou em maiores valores 

de RP em profundidade, enquanto o longo 

período de cultivo da cana-de-açúcar em A1 

(15 anos) resultou em maiores valores de RP 

em superfície. Tavares et al., (2017) 

concluíram que o preparo do solo por ocasião 

da reforma do canavial reduz a RP, 

principalmente na camada de 0-0,20 m. 

Estes resultados mostram que a reforma do 

canavial, é uma etapa importante do manejo 

da cultura não apenas para garantir elevadas 

produtividades, mas também para a 

recuperação e manutenção da qualidade 

física do solo. 

A A1 apresentou os maiores valores de 

resistência à penetração nas camadas 

superiores (0,00-0,30 m), sendo classificada 

de média a alta (Figura 4). A análise espacial 

permite indicar que a camada 0,10-0,20 m na 

A1 é a mais crítica com relação a RP. A A2 

apresentou predominância de RP classificada 

como média e alta nas camadas 0,20 a 0,50 m, 

especialmente na parte esquerda inferior da 

área, quando os valores de RP ultrapassaram 

2 MPa. Sendo que, a camada mais crítica com 

relação à RP na A2 foi a de 0,30-0,40 m.

 

Figura 3. Curvas de resistência do solo à penetração para as áreas A1 (15 anos) e A2 (2 anos) 
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Fonte: Autores (2019) 

Figura 4. Distribuição espacial dos valores de resistência à penetração (RP) para as áreas A1 (15 anos) e A2 

(2 anos), classificados em três níveis de compactação do solo. 

A1 – 0-0,10 m    

 

A2 – 0-0,10 m 

 

A1 – 0,10-0,20 m 

 

A2 – 0,10-0,20 m 
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A1 – 0,20-0,30 m 

 

 

A2 – 0,20-0,30 m 

 

A1 – 0,30-0,40 m 

 

A2 – 0,30-0,40 m 

 

A1 – 0,40-0,50 m 

 

A2 – 0,40-0,50 m 

 

A1 – 0,50-0,60 m A2 – 0,50-0,60 m 
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Fonte: Os autores (2019)
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CONCLUSÕES 

Canaviais com cultivos de longa duração 

apresentaram maior compactação do solo na 

camada superficial (0,10-0,20 m) com valor 

médio de resistência à penetração de 2,26 MPa. 

Canaviais recém-reformados 

apresentaram uma compactação do solo em 

camadas mais profundas (0,30-0,50 m) com valor 

médio de resistência à penetração de 1,67 MPa. 
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Análise da distribuição espacial e temporal de focos de 
calor no município de Altamira, Pará 

Analysis of the spatial and temporal distribution of hotspots in the 

municipality of Altamira, Pará 
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Resumo 

O município de Altamira vem passando por uma grande expansão urbana e um aumento significativo dos focos de 

calor. Um fator de extrema relevância na região foi a instalação da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, no município 

de Vitória do Xingu, o qual foi um atrativo que impulsionou o crescimento populacional do local, e por consequência, 

uma aceleração no uso e ocupação do solo. Com isso, o objetivo deste trabalho foi analisar a distribuição temporal e 

espacial de focos de calor no município Altamira-PA, no período de 2010 a 2018. Para isso, foram utilizados dados 

do “Banco de Dados de Queimadas”, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) que, posteriormente, 

foram processados no software QGIS 2.18. Foram feitas análises, com o auxílio da literatura científica, dos fatores 

socioambientais que intensificam o surgimento de focos de incêndios. No período de 2010 a 2018, os anos com 

maiores destaques foram 2017 e 2013, com o maior e a menor quantidade de focos, respectivamente. Os meses com 

maiores registros de focos de calor foram os meses de agosto e setembro, sendo o primeiro o que obteve maiores 

valores. Além disso, verificou-se a tendência na redução da concentração de focos para o período analisado. 

Observou-se que dentre as unidades de conservação, a área de proteção ambiental Triunfo do Xingu foi a mais 

impactada das áreas, além disso, a maior quantidade de focos ocorreu nos meses que correspondem ao período 

menos chuvoso da região. 

Palavras-chave: queimadas, geoprocessamento, Amazônia 

 

Abstract 

The municipality of Altamira has undergone a large urban expansion and a significant increase in heat foci. One factor 

of extreme relevance in the region was the installation of the Belo Monte Hydroelectric Power Plant in the 

municipality of Vitória do Xingu, which was an attraction that drove population growth in the region, and 

consequently an acceleration in land use and occupation. Thus, the objective of this work was to analyze the temporal 

and spatial distribution of heat foci in the municipality Altamira-PA, from 2010 to 2018. For this, data from the 

"Queimadas Database" of the National Institute of Space Research (INPE) were used, which were subsequently 

processed in the Qgis software 2.18. Analyses were performed, with the help of the scientific literature, of the socio-

environmental factors that intensify the emergence of outbreaks of fires. From 2010 to 2018, the years with the 

highest highlights were 2017 and 2013, with the highest and lowest number of foci, respectively. The months with the 

highest records of heat foci were the months of August and September, the first being the highest values. In addition, 

there was a tendency to reduce the concentration of focus for the period analyzed. It was observed that among the 
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conservation units, the environmental protection area Triunfo do Xingu was the most impacted of the areas, in 

addition, the largest amount of foci occurred in the months corresponding to the least rainy period in the region. 

Keywords: fires, geoprocessing, Amazônia 

 

INTRODUÇÃO

A análise de focos de calor na região amazônica é 

uma ferramenta utilizada desde a década de 1970, 

quando os levantamentos sobre a ocupação 

humana na Amazônia foram baseados na análise 

de sensores ópticos como, LANDSAT/MSS e 

LANDSAT/TM, para o mapeamento da extensão 

dos danos e a estimativa das taxas de 

desflorestamento (Martinez et al., 2007).  

Para Nepstad et al., (1999) e Lopes et al., 

(2017), as principais causas dos focos de calor são o 

desmatamento, as queimadas de manutenção e 

limpeza de pastagens, lavouras e capoeiras, e 

incêndios florestais rasteiros oriundos de 

queimadas descontroladas que invadem a floresta. 

No Estado do Pará não é diferente, a ocupação e o 

uso do solo estão inteiramente ligados aos focos de 

calor (Fernandes, 2019). Paisagens verdes têm sido 

substituídas por outros tipos de usos do solo e em 

florestas fragmentadas, o que facilita a ocorrência 

de incêndios. Um dos municípios que mais vem 

tendo uma grande expansão urbana e um aumento 

significativo dos focos de calor é o município de 

Altamira.  Segundo Neto e Herrera (2017), 

Altamira passou por diferentes surtos de 

crescimento, muitos ligados à decadência da 

política de colonização dirigida e o consequente 

êxodo rural. 

Um fator de extrema relevância na região 

de Altamira que tem impulsionado o crescimento 

populacional é a instalação da usina hidrelétrica 

(UHE) de Belo Monte no município vizinho Vitória 

do Xingu (Fearnside, 2015). A UHE ocupa uma 

área de 516 km2 com capacidade instalada de 11.233 

MW, com a represa de Babaquara, que possibilita a 

vazão do Rio Xingu inundando o equivalente a 

6.140 km2 (Fearnside, 2015), a qual gerou muitos 

empregos durante sua construção e 

consequentemente uma maior ocupação 

populacional. 

Para realizar o estudo do crescimento dos 

focos de calor relacionados aos mais diversos tipos 

de interferência, no município de Altamira-PA, o 

uso de geotecnologia torna-se um instrumento 

promissor, pois de acordo com Lopes et al., (2017) 

esta ferramenta torna mais eficiente a análise da 

distribuição espacial de dados de incêndios 

florestais. Desse modo, o objetivo deste trabalho é 

analisar a distribuição temporal e espacial de focos 

de calor no município Altamira-PA, no período de 

2010 a 2018, a partir de dados do monitoramento 

por satélite. 

MATERIAL E MÉTODOS 

A área de estudo corresponde ao município de 

Altamira, localizado na mesorregião do sudoeste 

paraense. O município possui uma área de 

161.445,90 km² e está localizado entre as latitudes 

de 2°59'19.47"S e 9°32'9.10"S, e longitudes 
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55°29'52.09"O e 51°38'51.16"O (Figura 1). De 

acordo com Alvares et al., (2013), o município de 

Altamira é caracterizado com climas megatérmicos 

das regiões tropicais e subtropicais variando de 

clima tropical úmido ou clima equatorial a clima de 

monção. Há duas estações, o período chuvoso de 

dezembro a maio, e o período seco de junho a 

novembro. 

Para análise espacial e temporal de focos de 

calor foram utilizados os dados do “Banco de Dados 

de Queimadas”, disponível no site do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), exportado 

em formato de Valor Separado por Vírgula (CSV) e 

posteriormente transformado em shapefile. Para 

compor a série temporal, foi utilizado os dois 

satélites de referência do INPE, o NOAA-12 (sensor 

AVHRR, com passagem no final da tarde) para o 

período de 01/junho/1998 a 03/julho/2002 e o 

AQUA_M-T (sensor MODIS, com passagem no 

início da tarde) para o período de 04/julho/2002 a 

31/dezembro/2018. O satélite de referência é usado 

para compor a série temporal e espacial ao longo 

dos anos e assim permitir a análise de tendências 

nos números de focos para mesmas regiões e entre 

regiões em períodos de interesse (INPE 2019). 

Trabalhos de validação de campo 

executados pelo INPE para verificação dos dados e 

disponibilizados no portal do programas de 

queimadas, indicam que uma frente de fogo com 

cerca de 30 m de extensão por 1 m de largura, ou 

maior, será detectada, entretanto é importante 

levar em consideração o tamanho do elemento de 

resolução espacial da imagem, o "pixel", que para os 

sensores AVHRR e MODIS o pixel nominal tem 1 

km x 1 km ou mais, e uma queimada de algumas 

dezenas de m² será identificada como tendo pelo 

menos 1 km². Portanto, um foco de queima, que 

aqui é a mesma coisa que um pixel de queima, pode 

indicar tanto uma pequena queimada assim como 

várias pequenas queimadas ou uma muito grande 

no seu interior (INPE 2019). Barbosa et al., (2003) 

destaca que, nem todos os focos de calor detectados 

no espaço indicam a existência de fogo (o brilho do 

sol e as superfícies aquecidas do solo também 

podem produzir um sinal "quente"), ainda assim, a 

maioria dos focos são incêndios. 

Para compor a série histórica, foi utilizado 

o período de junho/1998 a dezembro/2018 e para 

a análise temporal e espacial o período de 

janeiro/2010 a dezembro/2018.  

O processamento de dados foi realizado no 

software QGIS 2.8, sendo também utilizada a 

ferramenta de estimador de Densidade de Kernel 

que possibilitou a criação de mapas da distribuição 

anual dos focos de calor a partir da intensidade nas 

áreas de maior ocorrência e a classificando como 

muito baixa, baixa, média, alta e muito alta. Além 

disso, foram gerados gráficos da ocorrência mensal 

e anual de focos de calor para cada ano por meio do 

programa Microsoft Excel 2016.
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Figura 1. Mapa de localização do município de Altamira-Pa 

 

Fonte: Autores (2019) 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os dados de focos de calor obtidos no site do 

INPE mostram que no período de 2010-2018 o 

mês de agosto obteve os maiores valores de 

focos de calor, com exceção dos anos de 2011, 

2017 e 2018 em que o mês de setembro obteve 

os maiores valores (Tabela 1).  

Pode-se observar a maior ocorrência de 

focos de calor nos meses de agosto, setembro e 

outubro no decorrer da série temporal. O ano de 

2017 foi o que ocorreu o maior número de focos, 

com 4502 no total. No estudo de Souza et al., 

(2017) tem-se que o município de Altamira no 

período de 2012 a 2015 apresentou maior perda 

de cobertura florestal, com total de 1.088,11 km2 

de área desmatada.  

No mesmo período Altamira mostrou 

altos valores de focos, sendo que 2013 foi o 

ano com menor ocorrência tendo 947 focos. 

Em matéria de jornal publicada por Reis 

(2014), o pesquisador Alberto Setzer, então 

responsável no INPE pelo monitoramento de 

queimadas no país, cita três fatores que 

podem explicar a baixa ocorrência de focos no 

ano de 2013: o alto índice de chuvas, a situação 

econômica desfavorável e uma maior 

fiscalização. 

Ao estender a série temporal para 20 

anos (1998 até 2018), percebe-se que os 

maiores valores médios dos focos de calor 

foram no período de julho a outubro (Tabela 

2). Filho et al., (2009), em análise dos focos de 

calor no estado de Rondônia no ano de 2007 

constatou que no período de agosto a outubro 

ocorreu 96% do total de focos do ano.

 

Tabela 1: Número de focos de calor do município de Altamira-PA referente ao período de 2010 até 2018  

 

 

Fonte: Autores (2019) 
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Tabela 2: Média do número de focos de calor no período de 1998 até 2018. 

 

Fonte: Autores (2019) 

 

  

Analisando a série temporal, percebe-

se que agosto é o mês com maior média de 

focos, 1167, e com valor máximo de 2246. Isto 

ocorre em função de dois principais fatores, o 

clima e o antrópico. Pois, agosto é o mês de 

menor precipitação (30 mm) (Figura 2 e 3). 

A floresta amazônica, de modo geral, é 

resistente a eventos espontâneos de 

queimadas, entretanto, a conversão de 

florestas primárias para secundárias, 

associado a um aumento de fragmentos e 

áreas de borda as tornam mais vulneráveis ao 

escape do fogo (Borma; Nobre, 2013).  

Além do período seco como fator de 

ocorrência de queimadas, o município de 

Altamira está inserido no arco do 

desmatamento (fronteira agrícola que 

avança sobre a floresta), região que abrange 

do sudeste do Pará  para o oeste, passando 

por Mato Grosso, Rondônia e Acre. Assim, 

mesmo que o clima tenha um papel 

importante no aumento das queimadas, é 

essencialmente o uso da terra que é a parte 

fundamental para que as queimadas 

ocorram (Borma; Nobre, 2013) 

Figura 2. Média do número de focos de calor no 

período de 1998 até 2018. 

 

Fonte: Autores (2019) 

No estudo de Gonçalves et al., (2016) 

foi analisada a relação da precipitação com o 

número de focos de calor e observou-se que 

nos períodos em que os valores de 

precipitação estavam baixos, o número de 

focos de calor foi elevado.  

Figura 3. Série histórica de precipitação e umidade 

relativa (1989 – 2018) da estação convencional de 

Altamira – Pa. 
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Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) 

Na Figura 4 tem-se os dados anuais da 

distribuição mensal dos focos de calor, 

mostrando um padrão de distribuição o qual 

se verifica o aumento do número de focos de 

calor entre os meses de julho a outubro, com 

máximas especificamente agosto e setembro. 

Tal período permite relacionar novamente 

com a precipitação, visto que os períodos de 

baixa precipitação correspondem aos de 

maior índice de focos de calor.  

Além disso, também é possível 

observar que o ano de 2010 foi o segundo ano 

com maior quantidade de focos de calor.  Neto 

(2014) afirma que nesse mesmo período 

houve a liberação da licença de instalação da 

UHE de Belo Monte, acarretando em um 

elevado crescimento populacional, 

crescimento da malha urbana e criação de 

novas infraestruturas, inclusive novos 

assentamentos. Comparativamente, Rocha e 

Gomes (2002) afirmam que no caso da usina 

hidrelétrica de Tucuruí também houve uma 

movimentação similar com a multiplicação 

da população e da malha urbana, 

proliferação de novos assentamentos 

planejados e espontâneos, densificação da 

ocupação urbana e ampliação das 

desigualdades. 

Figura 4. Distribuição mensal dos focos de calor detectados pelos sensores do satélite AQUA_M-T em 

Altamira, Pará, para os anos de 2010 até 2018, sendo: (A) 2010; (B) 2011; (C) 2012; (D) 2013; (E) 2014; e 

(F) 2015; (G) 2016; (H) 2017; e (I) 2018. 
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Fonte: Autores (2019) 

O mapa de Kernel, da área de estudo 

apresentou alta densidade de focos, principalmente 

na região sudoeste, que faz fronteira com o 

município Novo Progresso (Figura 5). Essa região, 

no trabalho de Lopes et al., (2017), apresentou uma 

alta concentração, esse fator pode ser explicado pela 

proximidade com a BR-163, que seu entorno 

representa a área com maior fator antrópico nesta 

região.  

No período analisado houve uma oscilação 

(Tabela 1) na quantidade de focos e não há uma 

tendência significativa de aumento ou redução, 

entretanto, verifica-se que há uma significativa 

redução da densidade de focos (Figura 6) em todas 

as classes, ou seja, os focos de calor que antes 

estavam mais concentrados em algumas áreas, 

principalmente na região sudoeste de altamira, 

passaram a ter um aumento da distribuição no 

município. Os anos de 2011, 2013 e 2017 tiveram a 

maior discrepância em relação a linha de tendência 

da densidade de focos. 

Durante os 9 anos analisados, a UC Triunfo 

do Xingu sofreu menor impacto nos anos de 2010, 

2012, 2015 e 2017, sendo a região que foi mais 

impactada no ano de 2017 em todo o município. A 

UC não possui estradas oficiais passando por ela, e 

a cidade mais próxima é a sede de São Félix do 

Xingu, sendo esta, localizada a margem direita do 
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rio Xingu e a UC na margem esquerda. Assim, o rio 

Xingu acaba por substitui as estradas como vetor do 

impacto antrópico na região. 

Ao se analisar de forma conjunta todos os 

anos (figura 7), é possível verificar que as terras 

indígenas e as unidades de conservação 

apresentaram uma densidade muito baixa e baixa 

na maioria das áreas, que de acordo com Dourado 

el al. (2017), estes territórios são notáveis barreiras 

ao desmatamento e às emissões associadas de gases 

de efeito estufa. As áreas próximas a BR-163 e de 

assentamentos, por não possuírem as restrições 

que as terras indígenas e as UC’s possuem, além do 

fácil acesso via estradas, teve a maior concentração 

de focos de calor de todo o período analisado. 

 

Figura 5. Mapas de densidade dos focos de calor detectados pelos sensores do satélite AQUA-UMD-

TARDE para os anos de 2010 a 2018 em Altamira, Pará. 

 

Fonte: Autores (2019) 
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Figura 6. Variação anual das classes de densidade dos focos de calor detectados pelo satélite AQUA_M-T 

para os anos de 2010 a 2018 em Altamira – Pa. 

 

Fonte: Autores (2019) 

Figura 7. Mapa de densidade de Kernel dos focos de calor agregado para os anos de 2010 a 2018 em 

Altamira – Pa. 

 

Fonte: Os autores (2019) 
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CONCLUSÕES 

Os focos de calor com maior 

densidade concentraram-se principalmente 

às margens da BR-163. A UC estadual de 

uso sustentável Triunfo do Xingu foi a mais 

afetada no período analisado, 

principalmente no ano de 2017. As terras 

indígenas e UC’s federais, de modo geral, 

tiveram uma baixa densidade de focos, 

possivelmente a dificuldade de acesso e 

restrições que estas áreas possuem. 

A variação temporal dos focos 

mostrou que os meses de agosto, setembro 

e outubro ocorreu a maior quantidade de 

focos, mostrando que essa tendência se 

associa ao período seco da região. E 

também, houve um aumento da dispersão 

de focos pela região no período analisado. 

O padrão de dispersão de focos pelo 

município nos permite concluir que parte 

substancial dos focos são causados por 

ações antrópicas, e a análise da distribuição 

espacial e temporal dos focos de calor pode 

ser extremamente importante para o 

planejamento de combate e fiscalização a 

queimadas que possam no município. 
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Resumo 

A Amazônia, historicamente, passou por diversos processos de exploração. Por isso, não pode ser 

destinado a um único fator o seu processo de modificação do ambiente. Na região da Floresta Nacional 

(FLONA) de Saracá-Taquera há desmatamento em virtude das atividades da mineração em larga escala, 

no caso específico da mineração de bauxita a céu aberto em Porto Trombetas, e por esse motivo o objetivo 

principal deste trabalho é analisar a ocorrência de possíveis impactos ambientais através de focos de 

calor e desmatamentos. Os focos de pixels quentes, em geral caracterizam a ocorrência de queimadas e 

na FLONA foram mensurados utilizando dados de nove satélites obtidos no banco de dados do INPE nos 

anos de 2008 até 2018. Os focos foram importados para o Software QGIS versão 2.18. Foram detectados 

4088 focos de calor, correspondente a 100% dos focos identificados durantes os anos de 2008 a 2018. A 

média anual obtida foi de 409 focos/ano. De acordo com os resultados, os maiores números de focos na 

região ocorreram nos anos de 2014, 2015, 2017. Neste último ano detectou-se o maior número, 1.198 ou 

29,31% dos focos. A explicação para o aumento do número de focos pode ser atribuída as condições 

climáticas e meteorológicas como a ocorrência do El Niño. A relação entre focos de calor e desmatamento 

mostrou coincidência nos locais de ocorrência de ambos. Ao final do trabalho verificou-se a relação 

positiva dos focos de calor em proximidade as vias, mas há indício de que o curso do rio Trombetas 

também influencia na densidade dos focos como uma via de acesso à floresta. 

Palavras-chave: focos de calor, Unidades de Conservação, desmatamento 

Abstract 

The Amazon, historically, has undergone several exploration processes. Therefore, the process of 

modifying the environment cannot be used for a single factor. In the Saracá-Taquera National Forest 

(FLONA) region there is deforestation due to large-scale mining activities, in the specific case of 

opencast bauxite mining in Porto Trombetas, and for this reason the main objective of this work is to 

analyze the occurrence of possible environmental impacts through hot spots and deforestation. The hot 

pixel outbreaks, in general, characterize the occurrence of fires and in FLONA they were measured using 

data from nine satellites obtained in the INPE database in the years 2008 to 2018. The outbreaks were 

imported into the QGIS software version 2.18. 4088 hot spots were detected, corresponding to 100% of 

the hot spots identified during the years 2008 to 2018. The annual average obtained was 409 hot spots 

/ year. According to the results, the largest number of outbreaks in the region occurred in the years 2014, 
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2015, 2017. In the last year, the largest number was detected, 1,198 or 29.31% of the outbreaks. The 

explanation for the increase in the number of outbreaks can be attributed to climatic and meteorological 

conditions such as the occurrence of El Niño. The relationship between hot spots and deforestation 

showed a coincidence in the places where both occurred. At the end of the work, there was a positive 

relationship between the hot spots in proximity to the roads, but there is evidence that the course of the 

Trombetas River also influences the density of the hot spots as an access road to the forest. 

Keywords: Hotspot, Conservation Units, deforestation 

 

INTRODUÇÃO

A utilização dos recursos naturais da Amazônia 

para diversos fins ocorreu no decorrer da história 

brasileira. Proporcionalmente aos processos de 

exploração dos recursos, são os processos de 

degradação da natureza amazônica. De tal forma, 

tais processos direta ou indiretamente acarretam 

em um aumento expressivo do desmatamento na 

Amazônia legal (Alencar et al., 2004).  

Nesse sentido, a diminuição da 

biodiversidade e os impactos advindos das 

alterações climáticas são importantes 

preocupações acerca das questões ambientais na 

Amazônia relacionadas às queimadas e ao 

desmatamento (Fearnside, 2005). No cenário de 

desmatamento com proporções atuais de 20 %, 

uma grande parte das queimadas na Amazônia está 

vinculada à agropecuária (Miranda et al., 2006). 

Uma das melhores alternativas na luta pela 

preservação dos recursos naturais do país é a 

criação e manutenção de Unidades de Conservação 

(UC) (BRASIL, 2000). A Floresta Nacional Saracá-

Taquera (FLONA) é uma unidade de conservação 

(UC) de uso sustentável que prevê 

desenvolvimento de projetos e pesquisas com uso 

sustentável dos recursos da floresta. A biomassa da 

floresta tropical é das mais altas já encontradas, 

além de possuir altos índices de diversidade de 

fauna e flora (BRASIL, 2001). Porém, mesmo 

sendo uma UC é realizada a lavra de bauxita à céu 

aberto pela Mineração Rio do Norte (MRN) e esse 

processo comercial contribui para impactos como 

desmatamento e solos desgastados (BRASIL, 

2001). 

As principais etapas do processo produtivo, 

potencialmente causador de degradação 

ambiental, são: a supressão vegetal presente no 

local da lavra, o decapeamento da camada estéril 

(porções do solo e subsolo com baixa concentração 

de bauxita) e a lavagem da bauxita, que produz o 

rejeito ácido da mineração de bauxita. (BRASIL, 

2001).  

A Mineração Rio do Norte atua na região 

desde o final dos anos 1970. O decreto de criação da 

FLONA de 1989 (Decreto 98.704/1989) autorizou 

a continuidade das atividades minerais já em curso 

nessa unidade. Em média 24 barragens de rejeitos 

estão localizadas no interior da FLONA, com isso 

causando diversos impactos na região (BRASIL, 

1980).  

Ao analisar-se o contexto da região, 

segundo Reis (2006), a atividade de mineração é 

uma atividade das mais impactantes com perdas 

das biodiversidades, solos contaminados e 

problemas para a saúde da comunidade local. A 
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FLONA tem perdas por processos de queimadas da 

vegetação pois em período de secas e baixas 

umidades, o fogo, pode causar diversos incêndios e 

devastações irreparáveis (ICMBIO, 2016). Essa 

incidência aumenta em decorrência da preparação 

da terra para as atividades agrícolas geradas pelos 

produtores rurais, pois trabalham com o manejo de 

corte e queima, que vão devastando áreas e 

migrando para novamente iniciar um novo plantio. 

Além do fato de que, com o crescimento da área 

para a exploração de recursos, há maior 

desmatamento em função da construção de 

estradas para o deslocamento dos trabalhadores da 

região, que consequentemente, aumentarão os 

focos de calor da região (Diniz et al., 2009). 

Os focos de calor são detectados pelos 

satélites e disponibilizados os dados pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais –INPE– com o 

objetivo de monitorar a ocorrência de queima nas 

florestas, o que é feito através dos dados obtidos 

diariamente (IDESP, 2013). O INPE monitora a 

ocorrência dos focos de calor e identifica a área de 

alteração da cobertura vegetal através do projeto 

DETER.  

Santos et al., (2011) afirmam que as 

geotecnologias vieram como recurso de subsídio na 

detecção das queimadas, permitindo localizar, 

quantificar e fazer estudos de análises espaço-

temporais das áreas onde ocorrem incêndios. 

Dentre essas ferramentas, a essencial maneira para 

essa identificação é o uso de sensoriamento remoto 

e geoprocessamento que permitem cruzar 

informações georreferenciadas e saber a 

quantidade e a localização dos focos de calor 

(Tomzhinski; Coura; Fernandes, 2011). 

Desta forma, com a finalidade de trazer 

uma contribuição para o monitoramento das 

queimadas, o objetivo dessa pesquisa foi identificar 

os principais focos de calor na Floresta Nacional de 

Saracá-Taquera analisando sua dinâmica espacial e 

temporal (período de 2008 a 2018). 

MATERIAL E MÉTODOS 

Área de estudo  

A área abordada nesse estudo compreende a 

Floresta Nacional de Saracá-Taquera (Figura 1) foi 

criada pelo Decreto n° 98.704, em 27 de dezembro 

de 1989. Segundo dados oficiais possui 429.600 ha.  

A FLONA está localizada no estado do Pará a 

margem direita do rio Trombetas, entre os 

municípios de Terra Santa, Oriximiná e Faro, na 

fronteira com o estado do Amazonas. A área 

apresenta um grande potencial de recursos 

naturais renováveis (madeira, castanha-do-pará e 

outros produtos não madeireiros) e minerais 

(bauxita) (BRASIL, 2001). 

A FLONA é considerada unidade de 

conservação com intuito do uso sustentável, que 

prevê desenvolvimento de projetos e pesquisas com 

os recursos da floresta. (BRASIL, 2000; 2006). 

Tendo em vista pertencer à região amazônica, 

possui clima equatorial quente úmido e as 

temperaturas médias anuais variam de 25 a 26 °C.  

(BRASIL, 2004). 

Para a região da FLONA, o tipo de solo 

mais comum encontrado na região da Floresta 

Nacional de Saracá-Taquera é o Latossolo Amarelo 

Distrófico, textura argilosa. Além disso, possui um 

tipo de solo de terra preta, chamado de (Horizonte 

A antrópico), solo de origem antrópica, oriundo 

principalmente de vestígios arqueológicos. Cuja 

composição é predominantemente de fragmentos 

cerâmicos, podendo incluir artefatos líticos tais 

como machados. (BRASIL, 2004). Diversos sítios 

arqueológicos que são heranças deixadas pelos 
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povos que contribuíram para formação cultural do 

local ocorrem na área de estudo (BRASIL, 2004).  

Figura 01. Mapa de localização da FLONA Saracá-Taquera entre os municípios de Oriximiná, Terra Santa 

e Faro estado do Pará. 

Métodos 

As informações dos focos de calor e desmatamento 

foram obtidas no banco de dados do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 

disponibilizadas respectivamente nos sites 

http://www.dpi.inpe.br/bdqueimada) e 

(http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/downloads/). A 

base cartográfica das rodovias e vias de acesso foi 

detalhada usando uma imagem do Google Earth. 

Os focos de queimadas gerados pelo INPE nos anos 

de 2008 até 2018 da FLONA foram mensurados 

utilizando dados de satélites: AQUA_M-M, 

AQUA_M-T, GOES-10, GOES-12, GOES-13, 

GOES-16, METOP-B, MSG-02, MSG-03, NOAA-

15, NOAA-15D, NOAA-16, NOAA-16N, NOAA-18, 

NOAA-18D, NOAA-19,  

NOAA-19D, NPP-375, TERRA_M-M, TERRA_M-

T e TRMM). Para efeito de comparação temporal o 

INPE estabeleceu que deva ser feito com satélite de 

referência que atualmente é o satélite Aqua M-T 

(INPE,  2020). Portanto a análise dos focos foi 

realizada considerando os focos totais (nome no 

texto referente aos focos de todos os satélites) e os 

focos do satélite de referência Aqua M-T. Os focos 

foram baixados importados para o Excel e colados 

no bloco de notas, importados para o software 

QuantumGIS Versão 2.18 no formato Shapefile de 

pontos. 

http://www.dpi.inpe.br/bdqueimada
http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/downloads/
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Para avaliação mais detalhada, a área 

considerada da FLONA foi acrescida de um raio de 

5 km para abranger a zona de amortecimento desta 

unidade de conservação e avaliar também a pressão 

externa. A zona de amortecimento é um 

instrumento estabelecido no Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação pelo decreto nº 98.704, 

de 27 de dezembro De 1989. (BRASIL, 2000). De tal 

forma, os dados de focos de calor foram tabulados, 

organizados e analisou-se sua dinâmica espacial e 

temporal. 

A análise espacial foi realizada em relação à 

distância dos focos até estradas e rodovias. De tal 

maneira foram criadas faixas no entorno das 

estradas de 500 metros sucessivos até o limite da 

FLONA, e em cada faixa foi contabilizada a 

quantidade de focos. Quanto às análises temporais 

foram agrupados o número de focos por ano com o 

uso da ferramenta tabela dinâmica no Excel. 

 Os dados de desmatamento acumulado de 

1998 a 2018 foram espacializados no software 

QuantumGIS 2.18 e 3.0 e selecionados de acordo 

com os limites da UC acrescidos de 5 km de raio. 

Para acumulação da área desmatada primeiro foi 

espacializado o acumulado de 1998 a 2007 e depois 

inserindo a área dos anos posteriores para gerar o 

mapa final de acumulado até o ano de 2018. 

Utilizando a ferramenta calculadora do QGis a área 

de desmatamento foi quantificada no período de 

2008 a 2018. Os dados de precipitação mensais 

referente ao período de 2008 a 2018 foram obtidos 

no banco de dados do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET) na estação mais próxima 

da FLONA em Óbidos-PA. Os dados de 

desmatamento e precipitação foram usados com 

intuito de correlacionar com os dados de focos de 

calor. Para efetuar os testes ede normalidade dos 

dados e correlação foi utilizado o software Past 

versão 3.0 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Em relação ao satélite de referência (Aqua M-T) o 

total de focos foi 872 com média de 79 focos anuais. 

Para o satélite Aqua M-T (tabela 01, figura 02) os 

maiores números de focos foram 2009, 2010 e 

2017. O número de focos de 2009 e 2017 é 

aproximadamente o mesmo correspondendo a 17 

% do total. Foram detectados 4088 focos de calor, 

correspondente a 100% dos focos totais 

identificados na FLONA durantes os anos de 2008 

a 2018 (tabela 01), cuja média anual de focos obtida 

foi de 372 focos.  

Os maiores números de focos totais na 

região ocorreram nos anos de 2014, 2015, 2017. 

Neste último ano detectou-se o maior número 1.198 

ou 29,31% dos focos. Em 2014 e 2015 foram 

anos com a atuação do fenômeno El-Niño o que faz 

diminuir as precipitações na Amazônia, e 

consequentemente um ambiente mais seco é mais 

propício à ocorrência de queimadas 

(InfoAmazônia, 2015). Com relação ao maior valor 

em 2017, este coincide com o maior número de 

queimadas desde 1999 e foi o segundo ano 

consecutivo de seca na Amazônia (IMAZON, 

2019). 

Com relação ao satélite Aqua M-T os 

menores números de focos foram nos anos de 

2008, 2011 e 2012, sendo que 2009 teve o maior 

número detectado na FLONA para este satélite.  Já 

nos anos de 2008, 2011, 2018 detectaram-se os 

menores números de focos totais (tabela 01). Sendo 

2011 o ano com menores focos 1,47% ou 60 focos. 

Nos anos de 2008 e 2011 pode ter sido reduzido o 

número de focos por que foram, coincidentemente, 
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anos com atuação do fenômeno La Niña 

(CLEMENTE, 2017).  

Tabela 01. Precipitação, desmatamento e focos de calor detectados na FLONA por todos os satélites incluso 

o de referência Aqua M-T no período de 2008 a 2018. 

 

Ano 
Focos 

Totais 
% 

Focos 

(Aqua M-T) 
% 

Desmatamento 

(Hectares) 
% 

Precipitação 

(mm) 

2008 80 1,96 69 7,91 1079,20 14,79 2624,10 

2009 271 6,63 156 17,89 772,86 10,59 1896,80 

2010 139 3,40 89 10,21 1251,74 17,15 2251,90 

2011 60 1,47 38 4,36 691,20 9,47 2340,20 

2012 376 9,20 42 4,82 275,45 3,77 1656,00 

2013 310 7,58 47 5,39 433,66 5,94 2177,80 

2014 410 10,03 82 9,40 611,09 8,37 1811,70 

2015 583 14,26 86 9,86 750,97 10,29 1464,90 

2016 364 8,90 57 6,54 550,20 7,54 1530,40 

2017 1198 29,31 152 17,43 421,51 5,77 1934,60 

2018 297 7,27 54 6,19 461,28 6,32 1841,20 

Total 4088  872  7299,16  21529,60 

Fonte: INPE, INMET 

 

Figura 02. Focos de calor detectados pelo satélite de referência Aqua M-T na FLONA no período de 2008 

a 2018. 
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Fonte: Autores (2019) 

Há uma tendência de aumento de focos 

de calor totais durante os dez últimos anos, 

exceto em 2018 cuja redução em relação a 2017 

foi de 75,21% (Figura 03).  

A tendência de aumento dos focos de 

calor a partir de 2012 possivelmente está 

relacionada ao avanço do desmatamento que 

aumentou na Amazônia como efeito das 

mudanças do código florestal neste mesmo ano 

(Freitas et al., 2018). De outra forma, o avanço 

do desmatamento pode utilizar o fogo como 

forma de auxiliar o manejo florestal, e, dessa 

forma podem ser gerados focos de calor na área 

(Freitas et al., 2018). 

 Apesar de 2010 ter sido considerado o 

ano com a maior seca do século (Alves, 2012) o 

número de focos de calor (focos totais) se 

apresentou apenas 3 % do total. Tal fato denota 

a importância da conservação, preservação e 

criação de novas UC’s no combate ao avanço 

das queimadas no bioma amazônico (Fonseca-

Morelo, 2017). O fato de ocorrência de maior 

número de focos de calor em anos mais secos é 

explicado na maioria das vezes pelos menores 

índices de precipitação em função da atuação 

do El Niño, assim como a atuação da La Niña e 

maiores níveis de precipitação é a principal 

explicação de um baixo número de focos de 

calor (Moreira, 2018). No entanto, apesar das 

condições climáticas, o aumento do 

desmatamento pode ser uma variável que 

impacta diretamente no aumento do número 

de focos de calor, mesmo em anos de 

ocorrência da La Niña (Rosan, 2017). 

Os fatores antrópicos também são 

vetores indutores de potenciais focos de calor. 

Considerando a relação dos números de focos 

de calor com a distância das estradas (Figuras 

04 e 05) nota-se a faixa dos 500 metros 

próximos à estrada a que contém o maior 

número de focos. E há uma tendência de 

diminuição do número de focos a medida que 

se aumenta a distância das estradas (Abreu e 

Souza, 2016).
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Figura 03.  Focos de calor totais, desmatamento e precipitação  

 

Fonte: Autores (2019) 

Figura 04. Mapa da distribuição de focos de calor na FLONA nos períodos de 2008 a 2018 em relação 

a distância das vias de acesso. 

Fonte: Autores (2019)
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Segundo Barber et al., (2014) esta é um 

relação inversamente proporcional, ou seja, 

quanto menos distante da estrada ou rio maior 

é a ocorrência de desmatamento (Rosan, 2017). 

De acordo com o estudo realizado por Barber et 

al., (2014)  aproximadamente 95 % do 

desmatamento na Amazônia Brasileira 

localiza-se em uma zona bem definida dentro 

do raio de 5,5 km de distância das estradas ou  

1 km de um rio navegável. 

Este fato corrobora a seguinte 

informação: A relação de maior densidade de 

focos próximos às vias de acesso fluviais 

também pode ser observada especificamente 

em relação ao Rio Trombetas, na parte superior 

direita ou nordeste da FLONA (Figura 04). 

Nessas áreas não existem estradas nas 

vizinhanças imediatas, portanto o rio é 

importante como via de acesso para ação 

humana que pode resultar em focos de calor e 

desmatamento.   

 Nota-se a coincidência dos focos de 

calor com a área desmatada, ao comparar a 

figura 03 com a figura 05. Desta forma, 

evidencia a relação diretamente proporcional 

das queimadas e focos de calor com o 

desmatamento. A maior parte do 

desmatamento situa-se na borda ou zona de 

amortecimento e está mais próximo das vias de 

acesso, sejam as estradas, rodovias e o Rio 

Trombetas (Figura 5). No entanto, a área 

desmatada no centro da floresta está 

relacionada à área de mineração de bauxita 

realizada na UC. 

Ao analisar a borda do limite da FLONA, 

que corresponde à zona de amortecimento da 

UC, é possível ver a pressão no aumento de focos 

de calor e sua redução no sentido ao interior da 

floresta. Portanto as UC’s são importantes como 

barreiras naturais para o avanço de queimadas e 

desmatamento que estão relacionados a 

inúmeras questões atuais como emissão de 

gases do efeito estufa (GEE’s) e impactos 

climáticos e atmosféricos globais, nacionais, 

regionais e locais (Salati e Nobre, 1991). A 

floresta amazônica por suas características 

naturais de uma floresta equatorial tropical 

úmida mostra-se como uma barreira natural 

contra o avanço do fogo, no entanto a 

fragmentação da floresta pode torná-la 

suscetível a queimadas (Lovejoy e Nobre 2018). 

Na parte sul da floresta a pressão sobre 

os recursos está associada à atividade 

agropecuária, com ocorrência de 

desmatamentos e queimadas nos municípios de 

Faro e Terra Santa. Também associado a 

assentamentos e atividades ilegais de 

exploração de madeira e pequenos carvoeiros, 

que estão relacionados com o desmatamento 

queimadas nestes municípios (BRASIL, 2001). 

Ao observar a dinâmica do 

desmatamento na figura 06, verifica-se que a 

maior parte do desmatamento se concentra na 

zona de amortecimento da FLONA e ocorre de 

forma semelhante aos focos de calor próximo às 

vias de acesso como às estradas e rios.  

O desmatamento na parte central da 

FLONA está diretamente associado à questão 

da mineração.Com relação aos dados de 

desmatamento (tabela 01) os anos com maior 

área desflorestada foram 2008, 2009, 2010 e 

2015. As menores áreas desmatadas 
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ocorreram nos anos de 2012, 2013 e 2017. Há 

uma tendência de redução do desmatamento 

ao longo do período estudado o que é esperado 

uma vez que se trata de uma unidade de 

conservação nacional. 

Ao realizar o teste de normalidade dos 

dados de focos de calor, área desmatada e 

precipitação pelo teste de Shapiro Wilk 

(α≤0,05) os dados de focos de calor totais e do 

Aqua M-T apresentaram distribuição não 

normal ou não paramétrica. De tal forma o 

teste de correlação mais adequado para os 

dados é a correlação de Spearman (α≤0,05). 

Após o teste de correlação de Spearman a 

única correlação significativa encontrada foi entre 

focos totais e a precipitação, as demais variáveis 

não apresentaram correlações significantes. Os 

dados de focos totais e precipitação anual 

apresentaram forte correlação negativa (ρ = -

0,71818) significativa (p-valor = 0,0128). Tal 

correlação colabora para retificar a relação 

indiretamente proporcional entre a precipitação e a 

ocorrência de queimadas, uma vez que um ambiente 

com menos umidade, mais seco, estará mais propício 

para ocorrência de queimadas. 

 De acordo com Rosan (2017) a forma de 

manejo influencia na ocorrência de focos de calor 

observando a tendência de diminuição do 

desmatamento no período estudado diferente da 

tendência dos focos de calor que oscilou entre 

aumentos e decréscimos. O fato de não ocorrer 

correlação entre a área desmatada e focos de calor 

especificamente na FLONA também é esperado uma 

vez que o manejo deve ser feito de maneira 

sustentável, logo se espera que a forma de supressão 

vegetal não seja feita com uso fogo.

Figura 05. Relação do número de focos de calor detectados com a distância as estradas. 

 

Fonte: Autores (2019) 
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Figura 06. Mapa do desmatamento acumulado na FLONA nos períodos de 1998 a 2018. 

Fonte: Autores (2019) 

CONCLUSÕES 

Ao final do trabalho verificou-se a relação 

positiva dos focos de calor em proximidade as 

vias de acesso como rodovias e estradas, além 

disso, o curso do rio também é uma via de 

acesso para eventual geração do 

desmatamento ou queima. 

 A tendência dos últimos 10 anos 

analisados foi de aumento sendo o maior 2017 

e o menor 2011. Contudo houve variações que 

podem ser explicadas por outros fatores como 

climáticos, além de ações eventuais de 

combate ao desmatamento e às queimadas ou 

ausência. Além disso, as questões de legislação 

também podem influenciar na dinâmica dos 

focos de calor. 

 Em suma é perceptível a importância 

das UC’s como forma de conter o avanço das 

queimadas e desmatamento, mas para além 

disso é necessário que os mecanismos legais e 

executivos permitam a preservação e 

conservação da Amazônia para além destas 

unidades, uma vez que a biodiversidade, 

sustentabilidade e asseguração da qualidade 

de vida associado ao equilíbrio ambiental 

estão relacionadas a isto. 
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Evolução do número de moradias em áreas de risco na  
bacia do Tucunduba, Belém – Pará 

Development of houses quantity in risk areas in Tucunduba basin, 

Belém – Pará  

Albertino Monteiro Neto*6| Marina Costa de Sousa¹| Kemuel Maciel Freitas¹| 

Lucas Mota Batista¹| Luciane Gomes Fiel¹| Amanda Gama Rosa7 

Resumo 

Através do presente trabalho objetivou-se analisar a evolução do número de moradias em áreas de riscos 

na bacia hidrográfica do Tucunduba, no período de 2006 a 2016, em Belém, PA. O processo de ocupação 

de áreas impróprias para moradia acentua os riscos aos moradores locais, além de favorecer a 

degradação dos recursos hídricos. O principal fator atuante no que se refere aos riscos avaliados estão 

associados aos processos de urbanização, iniciado nas décadas passadas em conjunto com a falta de 

planejamento e infraestrutura da cidade. Nesse contexto, a área de estudo refere-se a uma zona de 

expansão da cidade de Belém, PA, que vem sofrendo um processo de urbanização desordenado, por uma 

população de baixa renda e sem serviços de infraestrutura planejados. A pesquisa se propôs a avaliação, 

através de imagens de satélites, de duas áreas de risco na bacia, A1: no Canal do Tucunduba e A2: no 

canal Caraparú. Os dados foram obtidos da base disponibilizada pelo Serviço Geológico do Brasil 

(CPRM) e processados na plataforma Qgis 3.6 para a geração de prancha de setorização e avaliação dos 

processos de mudanças na área naqueles anos. Constatou-se o notável adensamento populacional em 

ambas as áreas de risco na bacia do Tucunduba. As áreas analisadas estão enquadradas na legislação 

como Área de Preservação Permanente (APP), contudo apresentaram-se bastante modificadas e com 

riscos potenciais associados à inundação.  

Palavras-chave: bacia hidrográfica, evolução populacional, vulnerabilidade social 

  

Abstract 

The aim of this work is to analyze the evolution of house’s quantity on risk areas in Tucunduba basin, 

between 2006 and 2016, in Belém - PA. The occupation process on inappropriate areas for living increase 

the local resident’s risk and resources degradation. The major factors related with risks are associated 

with urbanization process started in past decades integrated with the planning and infrastructure 

default. The study area refers to an expansion zone of Belém, PA, which has been undergoing a disorderly 

urbanization process by a low-income population and no planned infrastructure services. The research 

aimed to evaluate through satellite images two risk areas in the basin, A1: in the Tucunduba channel and 

A2: in the Caraparú. The data were obtained by National Geological Service (CPRM) and processed in 

the Qgis 3.6 platform for the generation of sectorization board and evaluation of the changes processes 

in the area in those years. Notable population densification was found in both risk areas in the 
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Tucunduba basin. The analysed areas are considered by law as Permanent Preservation Areas (APP) and 

they were quite modified and with potential risks associated to flooding. 

Keywords: Hydrographic Basin, Population Evolution, Social Vulnerability 

 

INTRODUÇÃO

A ocupação não planejada, principalmente de áreas 

marginais aos cursos d’água, tem gerado impactos 

negativos e criado ambientes de riscos à vida 

humana. Devido a crescente alteração da superfície 

de bacias hidrográficas proveniente da urbanização 

há uma modificação na dinâmica dos processos 

fluviais - através da impermeabilização do solo, 

diminuição da infiltração e do aumento do 

escoamento superficial - ocasionando cheias e 

inundações (Targa et al., 2012). 

Dentro de cada contexto, as bacias são um 

reflexo de condições ambientais complexas que são 

determinadas por diversos aspectos naturais e 

humanos interagindo no tempo e no espaço (Luz et 

al., 2012). Em bacias hidrográficas 

predominantemente urbanas historicamente não 

há uma provisão adequada de infraestruturas, 

comprometendo grandemente a qualidade de vida 

da população e a qualidade ambiental dos 

processos hidrológicos locais (Cardoso, 2002). 

Nesse contexto, o município de Belém-PA 

é caracterizado por uma urbanização desordenada 

e pela carência de serviços públicos – refletidas em 

uma ocupação não planejada e na ausência de 

infraestrutura adequada. Esta situação alcança, 

consequentemente, as bacias hidrográficas 

presentes no município, as quais foram e ainda são 

alvos de aglomerados subnormais, onde as 

populações vivem em condições precárias e 

impactam e degradam ainda mais os corpos 

hídricos (Cardoso, 2002; Lisboa et al., 2003). 

Além disso, a cidade de Belém foi edificada 

sob uma área com processos fluviais 

predominantes e, portanto, sobre um solo de 

aluvião, que foi intensamente aterrado. O 

aterramento possibilitou a criação de novas 

superfícies e ampliação da capacidade de suporte 

da expansão da urbanização. Porém, isto foi 

realizado sem um planejamento adequado, 

tornando muitas áreas do município em estado de 

risco potencial e suscetível a eventos naturais, como 

a inundação (Luz et al., 2012). 

Uma das bacias que se destacam quanto à 

ocorrência de eventos de inundação na região é a 

bacia hidrográfica do Rio Tucunduba. Nesta bacia, 

além da problemática da inundação são verificados 

impactos referentes à erosão, aumento do 

escoamento superficial, poluição e contaminação 

dos corpos d’água (Matos et al., 2009). Estas 

questões foram evidenciadas em diversos 

trabalhos, como os de Souza et al., (2017), Almeida 

et al., (2004), Cristo e Luz (2014), Monteiro et al., 

(2018), Silva (2016) e Mitoso e Diniz (2017), entre 

outros. 

Sendo assim, objetivou-se a partir deste 

trabalho, analisar a evolução do número de 

moradias nas áreas de riscos na bacia hidrográfica 

do Tucunduba, em Belém-PA, no período de 2006 

a 2016, por meio de análise visual de imagem de 
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satélite nos setores de riscos alto e muito alto à 

inundação obtidos pelo Serviço Geológico do Brasil 

(Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - 

CPRM).  

Histórico de ocupação da Bacia do 

Tucunduba  

A forma desordenada de ocupação e a falta de 

políticas públicas que visassem a inclusão das 

camadas mais pobres da população foram, ao longo 

do processo histórico de formação da cidade de 

Belém, determinantes para a configuração de um 

quadro de degradação ambiental dos recursos 

hídricos da cidade. Tal processo acarretou graves 

problemas socioambientais sofridos, atualmente, 

por parcela significativa da população da cidade 

(Marinho et al., 2015).  

As áreas de várzea do igarapé Tucunduba 

ficaram à margem da expansão da malha urbana de 

Belém até o início da década de 1960, sendo 

urbanizada somente na década de 1970, ocasião em 

que houve grandes transformações no contexto 

político, econômico e social de Belém, devido à 

intensa ocupação das planícies pela população que 

migrava para a capital ou que se deslocava de 

setores mais valorizados da cidade. No processo de 

ocupação do Tucunduba, logo após a retirada da 

cobertura vegetal da área, ocorreu a colocação das 

estivas de madeira para a construção de palafitas. 

Uma vez instalada, a população utilizou seixo, 

piçarra, lixo e outros detritos, como caroços de açaí 

e serragem para constituir aterro para acesso às 

palafitas. Na sequência, os materiais depositados 

nas ruas foram aproveitados também para aterrar 

a frente das palafitas, provocando alteração da 

topografia e represamento ou estagnação de água 

sob as casas. As ruas aterradas, no lugar das estivas 

de madeira, propiciaram a retificação de canais de 

drenagem, a instalação de ruas laterais, e a 

substituição gradativa das palafitas de madeira por 

casas de alvenaria (Ferreira, 1995). 

Em concernência, Targa et al. (2012), em 

estudo da evolução da ocupação urbana, que 

também inclui uma análise sobre a redução das 

áreas florestadas do igarapé do Tucunduba, 

observaram que em 1972 a maior parte da área era 

ocupada pela classificação Classe Baixa Ocupação, 

onde ocorre maior presença de vegetação, maior 

amplitude de recuos entre edificações e com menor 

concentração populacional; nesse mesmo período 

já surgia a área classificada como Classe Média 

Ocupação, caracterizada por uma urbanização não 

tão adensada, mas com significativa diminuição da 

vegetação e aproximação das residências.  

As observações realizadas para o ano de 

1977 demonstraram que o crescimento das áreas 

classificadas como Classe Alta Ocupação – 

construções encostadas, ausência ou pequena 

presença de vegetação e grande adensamento 

populacional, aumentaram em maior ordem 

significativa em detrimento à Classe Média 

Ocupação. Já em 1998, notou-se um cenário de 

destaque para a Classe Alta Ocupação, com uma 

presença em menor relevância da Baixa Ocupação 

e quase ausência de Média Ocupação; mantendo-se 

o padrão até 2006 (Targa, et al., 2012). A evolução 

do processo de urbanização ocasionou o 

adensamento populacional e a consequente 

redução de 755% na área de vegetação nativa do 

igarapé, no período de 1972 para 2006 (Matos et al., 

2011). 

Quanto às formas de uso e ocupação 

recentes da bacia do Tucunduba, Cristo e Luz 

(2014) identificaram que a mesma é composta por 

67,67% de edificações (horizontais, verticais e 
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especiais), 19,43% de cobertura vegetal 

(principalmente concentrada em terrenos 

institucionais da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária, Universidade Federal do Pará e 

Universidade Federal Rural da Amazônia, 1% de 

corpos hídricos (canais urbanos) e 11,90% de vias  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Área de estudo  

O presente trabalho foi realizado no município de 

Belém (PA), na bacia do Tucunduba, mais 

especificamente no canal do Caraparú e canal do 

Tucunduba, bairro Guamá (Figura 1). Esta bacia 

tem nascente localizada nas coordenadas 1º 26’ 

10,38” S e 48º 27’ 15,84” O, na Travessa Angustura, 

no bairro do Marco; seu exutório está localizado na 

margem direita do Rio Guamá, nas coordenadas 1º 

28’ 35,95” S e 48º27’13,11” O. A bacia do Tucunduba 

possui aproximadamente 10,55 km², sendo a 

quarta maior bacia hidrográfica do município, 

abrigando uma população de cerca de 163.845 

habitantes e 14 canais que somam 14.175 metros de 

extensão (Silva, 2016). Dentre a área total, 5,75 km² 

(54,5%) são de área alagável e 4,8 km² (45,5%) de 

área não alagável (Almeida et al., 2004). 

A bacia do Tucunduba é formada pelos 

bairros Terra Firme (Montese), Canudos e parte de 

São Brás, Guamá, Universitário, Marco e Curió-

Utinga. Silva (2016) realizou um levantamento da 

população ocupante da bacia por cada bairro 

(tabela 1). Os dois principais pontos da área da 

bacia do Tucunduba analisados foram o canal do 

Caraparú e o canal do Tucunduba, locais estes 

considerados como de risco alto e muito alto de 

inundação de acordo com a setorização realizada 

pela CPRM no ano de 2016. Estes setores 

localizam-se em áreas com suscetibilidade de 

inundações e enchentes, resultantes do aumento do 

nível da água da drenagem, de forma mais 

recorrente no período mais chuvoso, entre os meses 

de fevereiro e abril, e do efeito de maré, com 

inundações potencializadas em períodos de maré 

alta e de maré de sizígia, especialmente no mês de 

março. Além disso, esses eventos nestes canais são 

maximizados pela impermeabilização do solo e 

lançamento de lixo diretamente nos canais (CPRM, 

2016).  

Esses dois setores estão localizados no 

Bairro do Guamá, em Belém, sendo identificados, 

no ano de 2016, 155 moradias e 620 habitantes no 

canal do Caruparu e 140 moradias e 560 habitantes 

no do Tucunduba. Boa parte das moradias são em 

palafitas, instaladas acima do nível médio das 

inundações, como uma forma de adaptação a estes 

eventos (CPRM, 2016). 
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Figura 1. Localização das zonas de risco de inundação na bacia hidrográfica do rio Tucundubada 

 

 

Tabela 1: População e área dos bairros que compõe a bacia do Tucunduba – ano 2010. 

Bacia Bairros 
População 
por bairro 

Área 
total 
do 
bairro 

Área do 
bairro 
Dentro da 
bacia 

% da 
área 
inclusa 
na bacia 

População 
na bacia 

Tucunduba 

São Brás 19.936 1,62km² 0,35 km² 21,6% 4.306 

Guamá 94.610 4,27km² 2,23km² 52,22% 49.197 

Terra Firme 61.439 2,48km² 2,48km² 100% 61.439 

Universitário 2.557 4,6km² 3,29km² 71,52% 1.828 

Canudos 13.804 0,78km² 0,78km² 100% 13.804 

Marco 65.844 4,91 km² 2,23km² 42,76% 32.922 

Curió-Utinga 16.642 30,09km² 0,64km² 2,1% 349 

 Total 274.832 48,75km² 12,00km² --- 163.845 

Fonte: Silva (2016). 
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Métodos

O trabalho se deu em basicamente três etapas: 

pesquisa bibliográfica acerca do histórico de 

ocupação da bacia e dos setores de risco alto a muito 

alto de inundações em 2012 e 2016; processamento 

de imagens para a confecção dos mapas; e 

contagem das moradias nas áreas de risco para o 

ano de 2006. 

Inicialmente, a Bacia do Tucunduba foi delimitada 

a partir da rede de drenagem fornecida pela 

Companhia de Desenvolvimento e Administração 

da Área Metropolitana de Belém – CODEM 

(CODEM, 2019). 

Os dados em formatos kmz e shapefile 

sobre grau de risco alto e muito alto de inundações, 

além de informações acerca dos relatórios de risco, 

do número de moradias e número de pessoas em 

áreas de risco nos anos 2012 e 2016 foram obtidos 

no site da CPRM (CPRM, 2019) e trabalhados em 

Sistema de Informação Geográfica - SIG através do 

software Qgis 3.6. Foi tomado como base de análise 

e contagem os vetores de setores de risco do ano de 

2016. 

Para a elaboração dos mapas dos setores de 

risco de inundação foram utilizadas imagens de alta 

resolução espacial provenientes do Google Earth 

Pro dos anos de 2006, 2011 (data mais próxima 

para a análise da setorização de 2012) e 2016. As 

imagens foram georreferenciadas e manipuladas 

em ambiente SIG. 

A contagem de moradias para o ano de 

2006 foi feita com base em análise visual dos 

interpretadores. Analisando os dados de contagem 

de 2006 e os fornecidos pelo CPRM para 2012 e 

2016 foi possível verificar a evolução histórica da 

paisagem dos canais de estudo e o potencial de risco 

das moradias envolvidas. A plotagem dos mapas 

para a elaboração da análise foi realizada no 

software Arcgis 10.5, comparando os anos de 

estudo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Área 1 – Canal do Tucunduba 

Na área 1, de abrangência do Canal Tucunduba, 

conforme análise visual para o número de 

moradias, foi obtido um quantitativo de 26 casas no 

ano de 2006. A estimativa da base de dados do 

Sistema IBGE de Recuperação Automática - 

SIDRA, que leva em consideração a razão entre a 

quantidade de pessoas com moradia fixa e a 

quantidade de residências regulares, indica uma 

média de 4,57 pessoas por residência no município 

de Belém (IBGE, 2019), portanto, calcula-se um 

quantitativo aproximado de 119 residentes nesta 

área. Para os anos de 2012 e 2016, segundo dados 

dos formulários da CEMADEN, o total de 

residências foi de 80 e 140 e moradores 320 e 560, 

respectivamente (CPRM, 2016).  

Entre 2006 e 2016, o aumento de 

aproximadamente 540% no número de moradias 

fixadas na área 1, elucida o processo acelerado de 

ocupação, que segundo Targa et al. (2012), já em 

1998, assumia um caráter quase exclusivo da Classe 

Alta Ocupação, em toda a região da Bacia do 

Tucunduba – caracterizada por construções 

encostadas, ausência ou pequena presença de 

vegetação e grande adensamento populacional.  

A figura 2 possibilita a visualização da 

mudança significativa da composição da área, com 

ênfase no aspecto vegetativo, entre os anos de 2006 

e 2012. Calculou-se a perda de uma área de 

aproximadamente 13 ha de floresta nativa. Para 

Constanza et al. (1997), o processo de abertura de 
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novas áreas para urbanização incide na perda de 

serviços ecossistêmicos, inclusive aqueles 

prestados aos seres humanos; principalmente no 

que se refere a disponibilidade de água em 

quantidade e qualidade adequada (Machao; 

Dupas, 2013).  

Dados os aspectos estruturais de ocupação 

desordenada e mal planejada da região, observados 

a partir da setorização realizada pelo Centro 

Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais – CEMADEN, a área é classificada como 

de alto a muito alto grau de risco. Nesse sentido, 

sugere-se como medida de intervenção a 

implantação de uma rede de esgoto sanitário, 

limpeza das drenagens pluviais e canais de 

córregos, controle urbano para evitar construções e 

ocupações – principalmente em APP – irregulares 

em locais como margens e leitos de rio (CPRM, 

2016). 

 

Área 2 – Canal do Caraparu 

Na área 2, de abrangência do Canal do Caraparú, 

estima-se que em 2006 eram fixadas 90 

residências, de acordo com a metodologia aplicada 

de análise visual por imagens de satélite. Além 

disso, os cálculos de determinação da população 

sugerem que 411 pessoas residiam nessa zona de 

risco. De acordo com os dados da CEMADEN, 

houve um acréscimo de 65 moradias fixadas nesta 

área, entre 2006 e 2012, chegando ao quantitativo 

aproximado de 620 pessoas residindo a zona de 

risco. Entre 2012 e 2016 não houve alteração nos 

dados observados de moradias e população 

(CPRM, 2016). 

A estagnação do crescimento das moradias 

e população observados nesta área a partir de 2012, 

sugerem a saturação ocupacional do ambiente. E 

esse padrão já se desenhava desde 2006, onde se 

observa um crescimento quase três vezes menor 

que aquele observado na área de abrangência do 

Canal do Tucunduba, no mesmo período.  

Segundo Mendonça (2004), a rápida 

urbanização constitui um dos principais impactos 

produzidos no ciclo hidrológico, cujos efeitos 

podem ser observados direta e indiretamente. O 

crescimento das cidades provoca a 

impermeabilização do solo e gera inúmeros 

problemas com sérias consequências, muitas das 

quais levando a alterações na drenagem urbana e, 

consequentemente, repercutindo negativamente 

na saúde dos habitantes das urbes brasileiras 

(Mendonça; Leitão, 2008). Além disso, associa-se 

também a impactos negativos quando, em 

situações de excesso de chuvas, deriva enchentes, 

deslizamentos e desastres provocados pela 

alteração no escoamento natural das águas pluviais 

(Tundisi, 2003). 

A CEMADEN classifica esta área como 

sendo de alto grau de risco associado ao processo de 

inundação. Sendo assim, também recomenda a 

retirada das moradias sazonalmente atingidas pela 

inundação, a verificação da possibilidade de obras 

de engenharia no canal, obras de saneamento 

básico, recuperação da vegetação e campanhas de 

educação ambiental, para evitar o descarte de lixo, 

água servida e dejetos nas margens e nos canais de 

drenagem. 
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Figura 2.Canal do Tucunduba 

 

  

Fonte: Os autores, 2019.  
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Figura 3. Canal do Caraparu 

 

 

Fonte: Os autores, 2019.  
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CONCLUSÕES 

De modo geral, as duas áreas analisadas, inseridas 

na bacia hidrográfica do Tucunduba, apresentam 

riscos significativos para a população ocupante. 

Além do processo de urbanização mal planejado e a 

prática de atividades depreciativas do ambiente, 

como evidenciado pela literatura citada, o 

crescimento populacional acelerado também 

contribui fortemente para o comprometimento 

desse ambiente.  

Ademais, a estagnação do número de 

moradias e ocupantes na área do Canal Caraparú 

entre os anos de 2012 e 2016, indicando o 

exaurimento da ocupação espacial, revela a 

necessidade de maior importância ao 

planejamento urbano, principalmente nas áreas de 

preservação permanente e aquelas por esta 

influenciada. Nesse sentido, fazem-se necessários 

estudos mais aprofundados sobre os aspectos de 

atração populacional para estas áreas, os impactos 

consequentes e a proposição de políticas públicas 

interventoras.  
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